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Prefácio


			Sentimo-nos muito honradas em poder organizar este livro, Gestão em unidades de alimentação e nutrição: da teoria à prática, que cuidadosamente e carinhosamente organizamos com o apoio e colaboração de profissionais renomados e qualificados da áreas de Gestão, Administração em Unidade de Alimentação e Nutrição, que puderam contribuir de forma substancial para a área de Alimentação Coletiva.


			Confiamos que esta obra seja de grande utilidade para atender os cursos de graduação em Nutrição das universidades brasileiras, reunindo todo o conteúdo necessário para que os estudantes possam refletir sobre a teoria e os cenários práticas de gestão e de Unidades  de Alimentação e Nutrição.


			Os capítulos abordam temas fundamentais para o aprimoramento do nutricionista para desenvolver competências, habilidades e atitudes como gestor. Também questões de higiene, manipulação de alimentos, legislação, gastronomia, elaboração de cardápios, empreendedorismo, entre outros temas importantes e de promoção da saúde dentro da alimentação coletiva, são abordados do ponto de vista do gestor, que é também comprometido com a sustentabilidade físico-organizacional e econômica de uma Unidade de Nutrição e Alimentação.


			Acreditamos e consideramos o empreendedorismo e a gestão dentro das Unidades de Alimentação e Nutrição, um instrumento de desenvolvimento social, não só de crescimento econômico, e o disseminamos por meio da educação para que possa produzir uma mudança cultural e social. Por isso, este livro vem corroborar para que possamos pensar na gestão empreendedora dentro das Unidades de Alimentação e Nutrição, assim elencamos temas que contribuirão para a formação dos nossos estudantes e nossos e nossas colegas nutricionistas.


			Boa leitura. 


			Maria Terezinha Antunes


			Simone Morelo Dal Bosco


			





APRESENTAÇÃO


			Administrar Unidades de Alimentação e Nutrição tem se mostrado um desafio constante para os profissionais da área de alimentação e nutrição.


			A globalização facilitou o acesso à informação e tem mudado o perfil dos consumidores de alimentos, tornando-os mais exigentes e mais informados a respeito dos alimentos e da alimentação. Já não é incomum questionamentos de consumidores a respeito do que é saudável, seguro, nutritivo e, claro, discutir sobre técnicas de preparo e sabores. Os consumidores, atualmente, esperam que os restaurantes, não importando o segmento, se comercial ou institucional, sejam capazes de oferecer refeições que promovam experiências gastronômicas, além de saúde.


			Se, por um lado, a academia tem por compromisso formar profissionais generalistas, há, por outro lado, o mercado de trabalho, que, por sua vez, tem expectativa de que esse profissional se apresente com habilidades e competências específicas, e especializado para segmentos específicos. Depara-se, ainda, com os anseios dos proprietários, investidores na área de alimentação coletiva quanto ao desempenho do nutricionista nas atribuições de gestão em unidades de alimentação institucionais, sejam elas para crianças, adultos ou idosos, restaurantes corporativos ou restaurantes comerciais. 


			Nossa intenção com esta obra é de oferecê-la àqueles que, assim como nós, são apaixonados pela área da alimentação coletiva e se sentem felizes em estar rodeados de pessoas, cada uma com as suas particularidades, dificuldades, tentando entendê-las, acolhendo-as, ensinando-as, estimulando-as; que curtem estar no meio da cozinha, envoltas a equipamentos, que se deliciam com os ruídos de alimentos sendo preparados, com os diferentes aromas e formas de preparo; que sentem prazer em planejar, organizar, descobrir novas formas de fazer o de sempre, que querem descobrir novos produtos, novos fornecedores, novas receitas, novas maneiras de encantar o seu cliente. 


			Procuramos oferecer um livro o mais completo quanto possível e procuramos apresentar os conteúdos baseando-nos na logística de ensino das disciplinas de Administração de Unidades de Alimentação e Nutrição - AUAN I e II, e ainda nas nossas vivências na gestão de Unidade de Alimentação e Nutrição da área comercial, institucional, hospitalar, industrial e escolar, e assim criamos um rol de temas e fomos agregando pessoas com expertise que viessem complementar. O resultado será apresentado em seções. Na seção I, “Fundamentos em gestão de unidades de alimentação e nutrição”, com oito capítulos, o enfoque é a fundamentação da gestão, como conceitos, atividades da administração, planejamento estratégico, empreendedorismo e a terceirização; na seção II, será discutido o controle de qualidade dos alimentos, focando nos processos de produção, higiene do manipulador, segurança dos alimentos, gestão de risco e de resíduos; na seção III, trataremos do Planejamento e Produção de Refeição – aqui, abordaremos o planejamento de refeições para coletividade sadia e hospitalizada, lactário, sondaria, banco de leite, alimentação infantil, Programa de Alimentação do Trabalhador e a relação entre gestão, gastronomia e nutrição –; já na seção IV, trataremos da Gestão de Processos, incluindo a gestão de pessoas, da área física, equipamentos, materiais, despesas, custos, gestão econômica financeira e marketing.


			Como pode-se observar, os nutricionistas precisam dominar diferentes habilidades, porém nenhuma é tão importante quanto o compromisso com a saúde do consumidor, o cliente!


			Desejamos que todos façam um bom proveito desta obra.


			Boa leitura!


			Maria Terezinha Antunes


			Simone Morelo Dal Bosco
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SEÇÃO I


			FUNDAMENTOS EM GESTÃO DE UNIDADES DE ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO


			Capítulo 1


			Fundamentos da Administração Aplicada à Unidade de Alimentação e Nutrição 


			Maria Terezinha Antunes


			Simone Morelo Dal Bosco 


			Considerando que o nutricionista, ao desenvolver a maioria das funções, para não dizer todas, que lhe são de competência legal, atua como gestor, seja em restaurantes, serviços de alimentação e nutrição, consultórios, clínicas, academias, coordenação e professores de cursos, entre tantas outras possibilidades que essa profissão oferece, necessita conhecer, mesmo que de forma menos aprofundada, a ciência da administração. Esta será apresentado neste capítulo, a história da administração, alguns conceitos, funções e teorias da administração, no intuito de aparelhar os profissionais para o bom desempenho dessas funções.


			1. Introdução


			Uma Unidade de Alimentação e Nutrição é uma unidade de trabalho que desempenha atividades relacionadas à alimentação e nutrição, como o fornecimento de refeições.


			O objetivo de uma Unidade de Alimentação e Nutrição - UAN, ou simplesmente Unidade de Alimentação - UA, é fornecer refeições equilibradas nutricionalmente, com excelente nível de sanidade e adequadas ao comensal (consumidor em alimentação coletiva). Essa adequação deve procurar manter a saúde dos clientes, e desenvolver hábitos alimentares saudáveis.


			Além dos aspectos relacionados à refeição, uma UAN objetiva ainda satisfazer o comensal com o serviço oferecido. Isto engloba desde o ambiente físico, incluindo tipo, conveniência e condições de higiene de instalações e equipamentos disponíveis, até o contato pessoal entre funcionários e os clientes, nos mais diversos momentos.


			O nutricionista é o profissional habilitado para trabalhar em qualquer uma das dimensões citadas anteriormente. Ele atua nas mudanças dos processos e nos ambientes de trabalho.


			O compromisso desse profissional para com a saúde do comensal não pode ser tratado como algo externo à sua prática profissional, mas como dever da profissão.


			O trabalho do nutricionista, em uma UAN, engloba monitoramento das boas práticas de produção, controle higiênico-sanitário da UAN e das refeições oferecidas e o atendimento aos clientes (ANSALONI, 1999, p. 244).


			Unidade de trabalho ou órgão de uma empresa, que desempenha atividades relacionadas à alimentação e nutrição, como o fornecimento de refeições, a UAN é um subsistema que desempenha atividades-fim ou meio. Para o primeiro caso, colaboram diretamente para a consecução do objetivo final da entidade. Como atividade-meio, em indústrias, por exemplo, colaboram para que sejam realizadas da melhor maneira possível as atividades-fim da entidade.


			1.1 Introdução Histórica da Administração


			Referências históricas mostram que os conceitos administrativos criados há mais de 1.200 a.C. são, ainda, utilizados na atualidade. A administração teve seu início num tempo remoto, acredita-se que no ano 5.000 a.C., na Suméria, quando os antigos Sumerianos procuravam melhorar a maneira de resolver seus problemas práticos, exercitando assim a arte de administrar. Depois, no Egito, Ptolomeu dimensionou um sistema econômico planejado, que não poderia ter-se operacionalizado sem uma administração pública sistemática e organizada. Na China de 500 a.C., a necessidade de adotar um sistema organizado de governo para o império culminou com a Constituição de Chow, com seus oito regulamentos. As regras de administração pública de Confúcio exemplificam a tentativa chinesa de definir regras e princípios de administração. Apontam-se, ainda, outras raízes históricas, como as instituições Otomanas, pela forma como eram administrados seus grandes feudos. Os prelados católicos, já na Idade Média, destacaram-se como administradores natos. 


			Ao longo dos anos, tem-se observado que a administração, como estrutura formal de ação, foi sendo delineada por influências de diversas áreas do conhecimento humano. A filosofia deu sua grande contribuição para a administração. Já antes de Cristo, os filósofos da antiguidade expunham seu ponto de vista sobre essa área fascinante que viria a ser importante nos dias atuais. Platão (429 a.C.-347 a.C.), filósofo grego, discípulo de Sócrates, também deu sua contribuição, relatando, em sua obra intitulada A República, seu ponto de vista sobre democracia e administração dos negócios públicos. Aristóteles, filósofo grego, discípulo de Platão, estudou a organização do Estado e relata três tipos de administração pública: monarquia, aristocracia e democracia.


			Na era Depois de Cristo (D.C.), Francis Bacon (1561-1626), filósofo inglês, antecipa-se ao princípio da administração, conhecido como princípio da prevalência do principal sobre o acesso, enfocando a separação do que é essencial do que é acessório. René Descartes, filósofo, matemático e físico francês (1596-1650), foi o autor das coordenadas cartesianas ou dos princípios cartesianos. Vários princípios da administração moderna, como divisão do trabalho, da ordem, do controle, estão fundamentados nesses princípios. Cabe, também, explicitar que Jean Jacques-Rousseau (1712-1778) contextualizou a teoria do contrato social, teoria esta fundamentada no acordo entre os participantes de uma ação, com base num conjunto de regras que o regem. Por sua vez, Karl Marx (1818-1883) ofereceu contribuições fundamentais para a ciência administrativa, a partir da introdução da teoria da origem do Estado, e considera que todos os acontecimentos históricos são produto das relações econômicas entre os homens.


			A partir do século XX, sob o efeito de acontecimentos como a Revolução Industrial, surgiram inúmeros estudos e teorias com ideias distintas, porém de grande contribuição para a administração. Tais estudos e teorias contribuíram para alçar a administração ao status de ciência. 


			Identificam-se duas correntes que se preocupavam com o desempenho organizacional e fundantes da administração como ciência: 1) a corrente americana, formada por Taylor, Gilbreth e Ford – todos engenheiros, tinham como análise o chão da fábrica; a concepção da empresa, na visão deles, era de ‘baixo para cima”, ou seja, entender a organização a partir da tarefa; o estudioso mais conhecido é o americano Frederick Winslow Taylor (1856-1915), que foi considerado o pai da “Administração Científica”; 2) a corrente europeia (França e Inglaterra), tendo o francês Henri Fayol (1841-1925) como o mais conhecido; para eles, a organização é entendida “de cima para baixo”, ou seja, entender a organização como estruturas e departamentalização; esses dois estudiosos tiveram suas ideias reconhecidas como a Administração Clássica. 


			A seguir, serão apresentados, em síntese, os princípios, as funções e as principais teorias da administração visando ao entendimento da administração e sua aplicabilidade nas ações de gestão, principalmente em Unidades de Alimentação e Nutrição, exercidas por nutricionistas, bem como em outras áreas de atuação desse profissional.


			1.2 Conceito de Administrar 


			De acordo com Chiavenato (2014), a palavra administração tem sua origem no latim: ad – direção para, tendência para –; minister – subordinação ou obediência –, significando a função que se desenvolve sob o comando de outro. Assim, segundo esse autor, administrar é obter resultados por intermédio de outros. É a função de fazer as coisas por meio de outras pessoas, obtendo os melhores resultados possíveis. O administrador comanda a ação e não, necessariamente, realiza-a.


			Tecnicamente, a administração constitui fazer as coisas da maneira mais adequada possível, com o mínimo de recursos, sejam eles humanos, financeiros ou materiais, com o intuito de alcançar objetivos previamente definidos. O ato de administrar supõe a realização de atividades com e por intermédio de pessoas, visando ao sucesso da organização, bem como de seus membros (CHIAVENATO, 2014). “A administração significa a Inteligência organizacional, isto é, a maneira pela qual a organização se articula, planeja, organiza, e controla suas operações no sentido de alcançar resultados esplêndidos” (CHIAVENATO, 2014, p. 6).


			Como o próprio autor enfatiza, administrar não se trata de uma tarefa simples e linear. Principalmente nos tempos atuais, em que as informações e os conhecimentos estão mais acessíveis a todos e de forma globalizada. Administrar é gerenciar, comandar uma organização, levando em conta as inúmeras variáveis, como os recursos (materiais, financeiros e humanos); as tecnologias; as informações ou dados gerenciais; o ambiente interno e externo, os quais possibilitam análise e tomada de decisão. 


			Nesse sentido, o administrador ou diretor ou gerente ou chefe ou líder ou encarregado, independentemente da nomenclatura ou do grau de abrangência dessa função, são profissionais fundamentais para o bom desempenho do complexo processo de administrar e para o atingimento dos objetivos da organização.


			1.3 Ações da administração 


			Como vimos, administrar representa a maneira como as ações de planejar, organizar, dirigir e controlar são realizadas na organização, seja ela cozinha industrial corporativa, cozinha hospitalar, restaurante comercial, bar, cafeteria, padaria, ou qualquer outro ramo de negócio.


			

					Planejar 


			


			Planejar é a função administrativa que procura prever todas as etapas necessárias para que um determinado objetivo seja colocado em prática e atingido. Nesse sentido, o sucesso para o bom planejamento está em ter pleno conhecimento do que deseja alcançar, ou seja, ter clareza de qual é o objetivo que se quer atingir. 


			Para realizar o planejamento da forma mais adequada possível, é necessário responder as cinco perguntas simples: O que fazer?; como fazer?; quando fazer?; quem irá fazer?, e quanto custará fazer o que se deseja?


			Uma empresa de refeição que irá fornecer almoço para funcionários de uma indústria: como será esse planejamento?


			Qual o objetivo ou o que fazer?


			Fornecer refeição adequada e segura para os funcionários da empresa.


			O fazer? 


			

					Identificar quem são esses funcionários, que atividades desenvolvem, qual o número de refeições a serem servidas, qual o cardápio que melhor irá se adequar a eles etc., com o intuito de prever que tipo de comida será produzida;



					Levantar toda a legislação e documentação necessária;



					Prever todos os recursos necessários, como: área física; equipamentos; materiais; funcionários.



			


			Quando fazer?


			Ter uma previsão de tempo para realizar cada uma das atividades apresentadas e fazer um cronograma de ação. Por exemplo, se os equipamentos serão adquiridos novos, qual o prazo de entrega e de instalação.


			Quem irá fazer?


			A condução do planejamento poderá ficar ao encargo do proprietário ou de um técnico. Porém este precisará de assessorias para cada tipo de atividade. Para a legislação e aspectos legais referentes à implantação do negócio, poderá contar com o auxílio de um advogado e/ou contador. Já a definição da área física e equipamento será realizada por nutricionista, juntamente com arquiteto e engenheiro, por exemplo.


			Quanto custará para fazer?


			Prever todos os custos, desde a fase de planejamento e de execução do projeto até o processo de produção, conhecendo o custo da refeição, e definir o preço de venda.


			A fase de planejamento é complexa e requer tempo e dedicação, pois um planejamento mal feito acarretará em erros futuros e prejuízos.


			

					OrganizarOrganizar é “o ato de organizar, estruturar e integrar os recursos e os órgãos incumbidos de sua administração e estabelecer relações entre eles e atribuições de cada um” (CHIAVENATO, 2006, p. 46).

Dando continuidade ao exemplo da empresa de refeição que irá fornecer almoço para funcionários de uma indústria, a organização, nesse caso, refere-se a deixar a área física em condições de uso, os equipamentos instalados, os funcionários contratados, os gêneros alimentícios comprados e estocados. Enfim, a cozinha apta a funcionar.

Parece simples, mas não é. A organização é pensar nos detalhes previamente e preparar para que as atividades ocorram de forma sincronizada. A área física deverá estar dividida em setores, como: despensa, produção, higienização etc. Os funcionários precisam ser distribuídos nos setores, conhecer suas tarefas, ser treinados, usar uniformes, conhecer as normas, a hierarquia. Os documentos, alvarás, planilhas de controle de temperatura das câmaras, de balcões térmicos, registros de refeição produzida, informatização, são alguns exemplos de providências a serem tomadas para que a cozinha funcione.




					DirigirDirigir é “orientar os recursos humanos para melhor utilização da energia visando obter resultados eficientes na realização dos objetivos” (CHIAVENTO, 2016, p. 62).

A direção compreende a ação do chefe ou do líder em estimular que os funcionários executem as atividades planejadas para que o objetivo seja atingido.

As ações do chefe ou líder referem-se às de comunicação, motivação, liderar, orientar e/ou conduzir, treinar e controlar. Para que essas ações ocorram de forma adequada e eficiente, o líder ou chefe deverá: conhecer e compreender as finalidades da empresa; conhecer com domínio os seus objetivos; treinar funcionários e instruir os funcionários quanto ao o que precisa ser feito e como ser feito; motivar os funcionários; acompanhar o desenvolvimento do processo, e, por fim, controlar ou checar se as ações foram realizadas de forma a atender aos objetivos planejados.

Viemos até aqui utilizando dois termos para nos referir à pessoa que comanda a equipe, “Líder” ou “Chefe”. Porém se fazem necessários alguns esclarecimentos sobre o significado de ambos. Até meados do século passado, a figura do chefe era comum nas empresas, uma vez que a filosofia de gestão à época era centralizadora, colocando toda a responsabilidade sobre o chefe, figura autoritária que comandava com braços de ferro a empresa. Porém, mais para o final do século, com a globalização, esse tipo de comando foi perdendo espaço e sendo substituído.

Após a década de 90, as empresas começaram a modificar a filosofia de gestão, adotando o termo líder para quem comanda, e colaborador ou parceiro em substituição a empregado, possibilitando pensar a empresa como um time de operações. O líder chega para orientar, motivar, preparar as pessoas.




					Controlar 


			


			Controlar é checar, conferir, ou verificar se tudo ocorre de acordo com o plano adotado, com as orientações dadas e de acordo com o estabelecido. Tem por finalidade acompanhar a execução das tarefas para reduzir falhas, evitar erros, corrigir imperfeições e evitar a reincidência.


			O controle compreende o processo a partir do qual os gestores asseguram que as atividades efetivas estarão de acordo com as atividades planejadas. O planejamento e o controle estão tão relacionados entre si que, muitas vezes, torna-se difícil identificar onde um termina e outro começa. Um planejamento representa uma antecipação da ação. É um processo passivo até o momento de sua execução. O controle é um processo ativo que procura manter o planejamento dentro do seu curso inicial.


			Independentemente do nível organizacional em que se situe, o controle é realizado por intermédio de três passos distintos.


			O estabelecimento de padrões depende diretamente dos objetivos, especificações e resultados previstos no processo de planejamento. Um padrão compreende um nível de realização ou de desempenho que se pretende tomar como referência, ou ainda, uma medida que serve de base ou norma para a avaliação de qualidade ou quantidade. Existem vários tipos de padrões utilizados para avaliar e controlar os diferentes recursos da organização, tais como: padrões de quantidade, como número de empregados necessário para produzir uma determinada quantidade de refeição; padrões de qualidade, como definir a temperatura ideal para os alimentos a serem estocados ou serem distribuídos; padrões de tempo, como o tempo de produção da refeição, tempo de entrega dos alimentos etc.; padrões de custo, como o custo de processamento de pedidos, custo de aquisição de gêneros alimentícios, entre outros.


			O bom desempenho na gestão do negócio depende, principalmente, de que o profissional na execução da tarefa seja um bom líder, tenha capacidade de lidar com pessoas, negociando e comunicando, e, também, esteja apto a tomar decisões, tendo uma visão sistêmica e global da situação a qual administra.


			2. Teorias da Administração


			Acreditando que o conhecimento, assim como a habilidade e a atitude, são as competências pessoais que ajudarão o gestor a atingir os resultados com os recursos de que dispõe de acordo com as circunstâncias, é que serão apresentadas, de forma sintetizada, as principais teorias da administração, visando à informação e ao entendimento da administração, bem como à sua aplicabilidade nas ações de gestão exercidas pelo nutricionista nos tempos atuais, especialmente em Unidade de Alimentação e Nutrição.


			2.1 Teorias Com Abordagem Clássica da Administração


			2.1.1 Teoria Clássica de Taylor (CHIAVENTO, 2016)


			A principal contribuição deixada por Taylor está na introdução do sistema de produção em massa, além da utilização de métodos científicos de observação e a mensuração para resolver problemas da administração a fim de alcançar a eficiência industrial.


			Taylor acreditava que os principais problemas nas indústrias na época eram: a vadiagem sistemática dos operários; o desconhecimento das rotinas de trabalho e do tempo necessário para realizá-la, e a falta de uniformidade das técnicas de trabalho.


			Para Taylor, o objetivo da administração era:


			

					Pagar altos salários e ter baixo custo de produção;



					Fornecer condições de trabalho adequadas aos trabalhadores;



					Desenvolver treinamentos visando ao aperfeiçoamento e à produtividade;



					Estabelecer a cooperação entre administração e trabalhadores.



			


			Taylor propôs a substituição de métodos empíricos e rudimentares de gestão por métodos científicos, organizando o trabalho de forma racional, dedicando-se à análise do trabalho e estudo dos tempos e movimentos, a saber:


			

					Estudo da fadiga humana: eliminar os movimentos inúteis na execução de uma tarefa e executar, do ponto de vista fisiológico, os movimentos úteis com a maior economia de esforço e tempo, e dar aos movimentos uma seriação apropriada, ou seja, os princípios de economia de movimentos;



					Divisão do trabalho e especialização do operário: elevar a produtividade do operário, pois, segundo Taylor, a eficiência aumenta com a especialização, e quanto mais especializado for o operário, maior será sua eficiência;



					Desenho de cargos e de tarefas: especificar os métodos de como executar as tarefas e especificar as relações com os demais cargos existentes na organização;



					Incentivos salariais e prêmios de promoção: a busca da conciliação entre os interesses da empresa em obter um custo de produção cada vez mais reduzido e, consequentemente, maior produtividade e maior rendimento, com os interesses dos operários em obter salários mais elevados, ou seja, a eficiência leva ao aumento do lucro e o aumento da produção leva a maiores salários;



					Conceito de “homo economicus”: significa que o funcionário trabalha em busca da sua sobrevivência e que os incentivos salariais influenciam nos esforços individuais no trabalho. O trabalhador desenvolve o máximo de produção para ganhar cada vez mais.



					Condições ambientais de trabalho: adequação de instrumentos e ferramentas de trabalho para minimizar o esforço do operador e a perda de tempo na execução da tarefa, bem como a elaboração de fluxogramas que facilitem a movimentação durante a execução da tarefa. Proporcionar ambientes com baixos níveis de ruídos, com boa ventilação e iluminação, a fim de melhorar o rendimento do operário. Desenvolver máquinas e equipamentos que reduzam os movimentos desnecessários, a fim de não desperdiçar tempo;



					Padronização de métodos e de máquinas: padronização da tarefa a fim de reduzir a variabilidade e a diversidade no processo produtivo, resultando na eliminação do desperdício e no aumento da eficiência;



					Supervisão funcional: promove a existência de diversos supervisores, cada qual especializado em determinada área, com autoridade funcional relativa à sua especialidade, sobre os mesmos subordinados.



			


			Apesar de ser empregada em algumas situações ou segmentos da economia dos dias atuais, essa teoria sofreu diversas críticas, pois dá pouca atenção ao empregado como pessoa e o percebe como sendo passivo, executor de tarefas, que obedece a ordens, desprovido de qualquer iniciativa e autonomia. Incentiva a robotização do homem, a superespecialização do operário, e reduz a capacidade de visão do funcionário.


			2.1.2 Teoria Clássica de Fayol (CHIAVENATO, 2016)


			Essa teoria possui por características a ênfase na estrutura organizacional e a busca da eficiência. Muito utilizada até os dias atuais, sofreu diversas críticas, entre as quais as relacionadas aos incentivos salariais e ao excesso de comando, refletindo o rigor da época, início do século XX. 


			Para Fayol, que pautou sua análise sobre os problemas empresariais a partir da ótica “diretiva”, diferentemente de Taylor, cuja ótica foi o “chão de fábrica”, os princípios básicos das organizações devem orientar às práticas de tomada de decisão. Tais princípios devem ser gerais, dinâmicos e universais, ou seja, deverão permitir que quaisquer organizações, independentemente do tamanho e da localização, possam utilizá-los em seu dia a dia. Devem, ainda, promover maior eficiência a qualquer empresa, e ser considerados como verdade fundamental na área da Administração.


			Com base na observação do mundo real, em 1916, Fayol definiu os 14 princípios gerais da Administração. Esses princípios, apesar de rígidos se comparados aos dias atuais, vêm sendo aprimorados e adaptados para utilização até os dias de hoje. São eles:


			

					Divisão do TrabalhoAs atividades no trabalho devem ser especificadas a cada pessoa e o trabalho deve ser separado de forma especializada. Além disso, cada órgão ou cargo recebe tarefas ou funções específicas e especializadas. Nos casos das UANs, esse princípio é facilmente identificado ao verificar-se que as equipes de trabalho, em sua maioria, são compostas por nutricionistas, chefes de cozinha, técnicos de nutrição, cozinheiros, auxiliares de cozinha, saladeiros, confeiteiros, estoquistas, auxiliares administrativos, copeiros, serviços gerais, para citar alguns exemplos. 




					Autoridade e ResponsabilidadeRefere-se à hierarquia, que, na opinião de Fayol, era fundamental para o sucesso da empresa. O cargo mais elevado define o que deve ser feito, ou seja, dá as ordens, e os funcionários, de cargos mais baixos, recebem-nas e obedecem, ou seja, executam as atividades. Já a responsabilidade refere-se à capacidade de obediência em relação às exigências. Hoje, esse princípio, após ter passado por diversas críticas e aprimoramentos, reconhece-se como sendo necessário, porém com equilíbrio. Assim, esse princípio é visto como capacidade de transferir autoridade e responsabilidade para cargos em posições inferiores na hierarquia. Porém sabe-se que para se comandar, e este ser acatado, compreendido e executado, não basta ter formalmente o comando, é preciso ter liderança. Da mesma forma, numa UAN, identifica-se que cargos como o do nutricionista, do chefe de cozinha, encarregados, chefes de áreas ou departamentos são necessários para o cumprimento dos objetivos da UAN, na entrega de seus produtos e/ou serviços.




					
DisciplinaA eficiência do trabalho requer que haja regras claras e bem estabelecidas, pois a falta delas gera desorganização e caos. Esse princípio também é observado em UANs cuja característica é o atendimento aos comensais/clientes em horários estabelecidos e serviços específicos, portanto, normas, roteiros, rotinas, POPs devem ser elaborados e seguidos pela equipe.




					Unidade de DireçãoOs funcionários devem seguir um planejamento para atingir o mesmo objetivo dentro da empresa. É importante que a chefia deixe claro para a equipe quais são os objetivos da UAN. Quem é o cliente, quais as expectativas destes.




					Unidade de ComandoO funcionário de uma empresa deve receber ordens de apenas um chefe, pois isso evita ordens contrárias. Esse princípio também deve ser observado nas UANs, uma vez que há diversos comandos (nutricionista, chefe de cozinha, encarregados etc.), e estes devem dirigir-se aos seus próprios comandos.




					SubordinaçãoOs interesses da empresa devem prevalecer aos interesses individuais ou do grupo. Esse é um grande desafio para quem comanda a equipe, e a sua capacidade de liderar é que mostrará resultados, tornando os funcionários comprometidos com os objetivos da empresa;




					RemuneraçãoA remuneração deve ser justa para satisfação do funcionário e da organização. A boa remuneração do pessoal gera satisfação e traz muitos benefícios para a organização, como o comprometimento;




					CentralizaçãoPara Fayol, as atividades devem ser centralizadas no chefe para manter o controle das atividades. Hoje, essa atitude é bastante questionável. Numa UAN, haverá situações em que será necessária maior centralização, e outras em que a democratização ou mesmo a liberalidade mostram-se como a melhor opção. Tarefas de maior risco e custo necessitam de maior controle e centralização.




					
HierarquiaFayol defendia linhas hierárquicas e cadeia de comando. O desdobramento da função de comando orientando as atividades de maneira harmoniosa com vistas aos objetivos organizacionais. Autoridade amparada no poder formal.




					OrdemO local de trabalho deve ser organizado com cada objeto em seu lugar e o funcionário deve ter horários e tarefas definidas. Para as UANs, esse princípio se aplica perfeitamente, uma vez que os produtos e serviços têm horários e padrões estabelecidos de entrega, e o não cumprimento destes gera insatisfação dos clientes e prejuízos para a empresa.




					EquidadeDireitos igualitários para os funcionários caracterizam uma empresa justa. Hoje, a própria legislação trabalhista protege o funcionário nesse aspecto ao instituir que trabalhadores que exercem a mesma função devem receber a mesma remuneração. 




					Estabilidade do PessoalA empresa deve buscar maneiras de reduzir a rotatividade de empregados. Empregado que fica mais tempo na empresa conhece a rotina, reduz o número de erros e desperdício, é leal e traz mais benefício para a empresa e para ele próprio. Há diversas maneiras de fazer com que a rotatividade (turnover) de pessoal diminua, entre tantas, pode-se citar o reconhecimento de liderança na chefia.




					
IniciativaOs empregados devem possuir iniciativa para solucionar possíveis problemas na empresa.




					Espírito de Equipe



			


			A união entre o pessoal, a harmonia são essenciais para o bom funcionamento da empresa. Aqui, mais uma vez, destaca-se a importância da liderança da chefia. 


			Fayol estabeleceu, ainda, seis Funções Básicas para as empresas e que, segundo ele, qualquer empresa possui. São elas: 


			

					Funções Técnicas – são aquelas específicas dos objetivos da empresa. São os produtos e serviços. Para a UAN, podemos citar: elaborar cardápio, elaborar os pedidos de compras, calcular dietas, fazer avaliação nutricional, entre outras;



					Funções Comerciais – fazer orçamentos, comprar as mercadorias, vender os produtos e serviços, fechar um contrato de venda de refeição, por exemplo;



					Funções Financeiras – fazer previsão orçamentária para compras e pagamentos, investimentos;



					Funções de Segurança – ações que promovam a segurança dos bens e das pessoas. Como por exemplo, contratar seguro patrimonial, treinar os funcionários, disponibilizar os Equipamentos de Proteção e Segurança (EPI), entre outras;



					Funções Contábeis – fazer registros diversos (mercadorias compradas e estocadas, refeições vendidas, despesas), realizar balanços e inventários, calcular os custos e o preço de vendas, entre outras;



					Funções Administrativas – Para Fayol, as funções administrativas englobam os seguintes elementos da administração:



			


			

					Prever: visualizar o futuro e traçar o programa de ação; 



					Organizar: como a estrutura organizacional está estabelecida e como a autoridade e a responsabilidade são passadas;



					Comandar: dirigir e orientar o pessoal; 



					Coordenar: ligar, unir, harmonizar os atos e esforços coletivos;



					Controlar: verificar que tudo corra de acordo com o estabelecido.



			


			2.1.3 Teoria de Max Weber – da Burocracia


			Max Weber (1864-1920) foi um sociólogo, cientista político e economista alemão que procurou mapear o agrupamento social nas organizações. Suas ideias começaram a ser aplicadas a partir da década de 40. Impulsionado pelo crescimento do número de organizações, identificou a importância da criação de procedimentos para organizar e integrar as diversas partes que compõem uma empresa. Ao contrário do valor negativo atribuído a ela, essa teoria era exemplo de uma organização que primava pela eficiência.


			O nome burocracia está relacionado à obediência às normas e regras, hierarquia, competência técnica, divisão das funções e impessoalidade dos trabalhadores da entidade. O estudioso defendia que para escolher um empregado, devia ser levada em conta a competência deste. A teoria burocrática, apesar de estar relacionada com a teoria clássica, preocupava-se mais com o contexto social e modelos de trabalho descritivos e explicativos.


			Weber teorizou que três tipos de relação de autoridade podiam ser usados para classificar uma organização (CARAVANTES et al., 2014):


			

					Racional-legal: esta modalidade de autoridade se baseia no caráter legal da lei. A autoridade é exercida pela pessoa ocupante de um cargo formalmente estabelecido para dar ordens e, por isso, facilmente aceita pelos subalternos. A autoridade está vinculada ao cargo.



					Tradicional: autoridade respaldada pela tradição e costumes. Os subordinados aceitam ordens de superiores advindos de hábitos tradicionais;



					Carismática: esse líder é aceito por meio da confiança depositada pelos funcionários que o idolatram. O perigo desse tipo de autoridade é que, na falta desse líder, a organização fica sem referência.



			


			Principais pontos da Teoria da Burocracia:


			

					As regras e regulamentos devem estar subordinados à lei, que é considerada um ponto de equilíbrio;



					A hierarquia é uma ação importante dentro da empresa com divisão entre superiores e subordinados;



					Os funcionários são escolhidos conforme sua capacidade técnica, ou seja, é necessária a avaliação de diplomas e exames de aptidão para que um empregado seja admitido;



					O funcionário deve ser sempre formal para agilizar o cumprimento de seus afazeres e funções;



					O salário está em acordo com o tempo de trabalho e a função exercida pelo funcionário;



					O funcionário não é dono do posto de trabalho que ocupa;



					Os funcionários possuem uma carreira regular.



			


			As principais características da Teoria da Burocracia são:


			

					Caráter Legal das Normas e RegulamentosUma organização estruturada com base na teoria burocrática trabalha a partir das análises de normas e regulamentos que definem como será o seu funcionamento. Essas normas são escritas, padronizadas e legalmente exaustivas;




					Caráter Formal das ComunicaçõesNesta teoria, a comunicação na organização se dá de forma escrita. Todas as ações são registradas por escrito;




					Completa Previsibilidade do FuncionamentoNa teoria burocrática, as entidades trabalham de maneira previsível e rotineira.




					Caráter Racional e Divisão do TrabalhoA divisão do trabalho é realizada conforme as prioridades que devem ser atingidas. Cada pessoa tem uma função de maneira racional e específica. Todos devem saber sobre o seu trabalho, suas limitações, responsabilidades e capacidades.




					Impessoalidade nas RelaçõesDivisão do trabalho realizada com base nos cargos exercidos sem relação com a pessoa que está realizando tal tarefa. As relações devem ser impessoais, pois as pessoas possuem rotatividade na instituição, mas as funções e os cargos permanecem.




					Hierarquia da AutoridadeCada cargo na organização deve ter um superior para supervisionar, e assim controlar as funções. As funções possuem uma característica hierárquica de maneira organizada.




					Rotinas e Procedimentos PadronizadosA burocracia impõe o que um funcionário faz dentro de uma organização. Conforme são estabelecidos procedimentos, o funcionário deve segui-los de maneira disciplinar, de forma a obter o máximo de sua produtividade.




					Competência Técnica e MeritocraciaA escolha de pessoas para a instituição está baseada na competência destas. Ou seja, não há preferências pessoais para admissão e promoção de um funcionário, e justamente por isso são realizados exames, testes e concursos.




					Especialização da AdministraçãoOs administradores não são proprietários dos meios de produção.




					Profissionalização dos ParticipantesTodos os funcionários são profissionalizados seguindo alguns preceitos.




					Preceitos dos Funcionários Profissionalizados



			


			Esses funcionários são especialistas, pois são especializados no trabalho que exercem em seus cargos. Além disso, são assalariados na medida em que recebem um salário para desempenhar determinada função. Quanto mais alto o cargo, mais alto será o salário. Esse funcionário ocupa aquele determinado cargo porque é essa sua função e seu meio de sustento. Ele é nomeado pelo seu superior, que possui autoridade sobre os demais subordinados também. Ele toma as decisões em relação a seus comandados. Outro ponto relevante é que sua permanência em um cargo é indeterminada, uma vez que não existe uma data de validade pré-estabelecida.


			O empregado estabelece uma carreira na entidade, podendo alcançar cargos superiores por meio de promoções dentro da empresa. Já o administrador é apenas responsável pela administração da organização, sem que seja proprietário dos meios de produção. O funcionário é leal à sua empresa e compreende os interesses da empresa.


			Além dos três estudiosos já citados, como os precursores das Teorias Clássicas, outros nomes deram sua importante contribuição para o fortalecimento das Teorias da Administração, como é o caso de Henry Ford (1863-1947) e Mary Parker Follet (1868-1933), entre tantos outros.


			2.2 Teoria Com Abordagem Nas Relações Humanas


			2.2.1 A Teoria das Relações Humanas


			Essa teoria surgiu, principalmente, após estudos feitos por Elton Mayo (1880-1949), filósofo e médico nascido na Austrália que se radicou nos Estados Unidos, dedicando-se aos estudos na área industrial na universidade de Harvard. Ficou conhecido como “o pai das relações humanas” pelo importante estudo: A Experiência de Hawthorne (CARAVANTES et al., 2014).


			A Teoria das Relações Humanas é um aglomerado de teorias administrativas que surgiram a partir da Grande Depressão causada pela quebra da Bolsa de Valores de Nova Iorque em 1929. Em confronto com a teoria clássica da administração, essa teoria pregava que a base para a produtividade de uma empresa é a satisfação de seus funcionários. O principal objetivo era humanizar as ações na administração. O estudo realizado por Mayo (Hawthorne) buscava verificar as dificuldades dos funcionários em realizar suas tarefas. Diversos trabalhadores realizaram experiências em relação ao pagamento, horário de trabalho e momentos de descanso. Eles concluíram que a produtividade era diretamente aumentada na medida em que os funcionários recebiam atenção e se sentiam valorizados. 


			Princípios da Teoria das Relações Humanas:


			

					O homem possui caráter emocional e necessidade de estar em sociedade e as organizações funcionam como cooperativas onde há a formação de grupos informais;



					As entidades são estabelecidas por estruturas e regras informais. As relações afetivas e de amizade são fundamentais para estabelecer o comportamento e a interação entre os funcionários;



					A capacidade social interfere diretamente na competência do trabalhador e não sua capacidade física. Quanto mais seu funcionário interagir com seu grupo de trabalho, mais ele será capaz de produzir;



					O comportamento social dos empregados é algo de extrema importância. Além disso, as pessoas têm prazer em se sentir reconhecidas e incentivadas;



					O trabalho é realizado de maneira coletiva, em que grupos informais devem ser incentivados e não eliminados, como havia sido proposto por Taylor;



					As relações humanas são estabelecidas pelo contato entre pessoas e grupos e o administrador deve influenciar o surgimento de um ambiente livre;



					O trabalhador se sente mais encorajado a trabalhar quando seu trabalho tem um conteúdo de importância. Além disso, o caráter emocional de todo o processo se torna um aspecto importante.



			


			Críticas às Teorias das Relações Humanas


			Uma das críticas relacionadas à Teoria das Relações Humanas está no fato dela possuir uma visão deturpada das relações industriais. Apesar de concordar com alguns pontos da teoria, muitos empresários afirmavam que o lucro ainda era o principal fator de importância. Segundo elas, o bem-estar do funcionário não é a principal função de uma empresa.


			Para muitos estudiosos, a administração nessa teoria tem um significado menor do desenvolvido pelos funcionários. Outro ponto de crítica é a total contrariedade desta com a teoria clássica da administração. Além disso, o campo de estudo dessa teoria foi muito pequeno, o que elevou o número de críticas.


			3. Teoria Estruturalista


			Um dos estudiosos mais importantes da Teoria Estruturalista foi o sociólogo organizacional Amitai Etzione, nascido em 1929, em Colônia na Alemanha. Essa teoria surgiu a partir do desenvolvimento da teoria burocrática em meados da década de 50. Ela foi influenciada pelo estruturalismo nas ciências sociais. Destaca-se por ter procurado aspectos importantes comuns entre as Teorias Clássicas Científicas, com características mais formais, e a Teoria das Relações Humanas, mais informais. Sendo que a primeira apresentava como fundamento que a organização mais eficiente seria a mais satisfatória, e a segunda, que a mais satisfatória seria a mais eficiente. Portanto, uma opondo-se à outra (CARAVANTES et al., 2014).


			A Teoria Estruturalista baseou seus estudos não apenas nas organizações industriais. Considerou a diversidades de organizações, como hospitais, escolas, exército etc. Enfatiza que os conflitos entre os interesses da organização e as necessidades dos funcionários são inevitáveis e que necessitam ser levados em conta e reduzidos, mas que não serão totalmente eliminados. Com isso, temas como conflitos, alienação e poder passam a ter relevância entre os estudiosos. 


			A teoria estruturalista recebeu a contribuição de estudiosos como Peter M. Blau, nascido em Viena na Áustria em 1918, que se dedicou aos estudos nos Estados Unidos, e do sociólogo americano William Richard Scott, nascido em 1932. Para eles, um dos problemas da teoria das Relações Humanas foi ignorar o conjunto e a rede de ligações sociais dentro de uma empresa. Esses autores sugerem que sejam diferenciadas duas consequências do clima de grupo: uma referente às atitudes do grupo e sua influência em seus membros, e a outra à influência das decisões do grupo no aspecto individual. 


			Para Blau e Scott, há quatro categorias de participantes que podem se beneficiar com uma organização formal: os próprios membros da organização; os proprietários ou dirigentes da organização; os clientes da organização, e o público em geral (CHIAVENATO, 2003).


			O sociólogo americano Charles Perrow, nascido em 1925, diz que a forma como uma empresa se adapta ao ambiente depende de sua atuação no mercado e de seus objetivos, que são: objetivos da sociedade; objetivos de produção; objetivos de sistemas; objetivos de produtos, e objetivos derivados. Para ele, o sistema organizacional recebe influências tanto da sociedade como de outras empresas.


			A Teoria do Estruturalista apresenta como características (CHIAVENATO, 2003):


			

					Submissão do indivíduo à socializaçãoO ser humano executa diversos papéis em seu local de trabalho para que possa conseguir reconhecimento e recompensas. Esse processo ocorre porque dentro de uma mesma organização há vários grupos. 




					Conflitos inevitáveisO choque entre os desejos da empresa e dos funcionários sempre irá ocorrer. Esses conflitos podem diminuir, mas não irão desaparecer completamente. São minimizados para que o ambiente de trabalho se torne aceitável, mas sem se tornar agradável. Se esses conflitos não forem enfrentados da maneira correta, podem resultar em exonerações e acidentes.




					Hierarquia e ComunicaçõesA hierarquia é analisada como algo ruim para a comunicação de uma instituição. Os problemas na hierarquia devem ser minimizados, mas não eliminados, porque ela é um aspecto importante na administração de uma empresa.




					Incentivos Mistos



			


			Tanto as recompensas sociais quanto as materiais são importantes no ambiente corporativo. 


			4. Teorias Com Abordagem Comportamentalista


			Os estudos de Elton Mayo, de Hawthone, foram o divisor de águas para as organizações. A partir de então, as organizações passam a considerar a pessoa humana, seus sentimentos, seus pensamentos, seu comportamento e a sua convivência em grupo, como diretamente relacionados com os resultados da empresa. Entretanto outros estudiosos, chamados de comportamentalistas, entendiam que tais critérios eram muito simplistas e de conjecturas abstratas para terem tamanha importância sobre os resultados da empresa.


			Os comportamentalistas também estavam centrados em estudos sobre o indivíduo e o grupo, mas passaram a analisar variáveis específicas ao comportamento humano, como: decisão, motivação e conflito.


			Essa teoria também é conhecida como Teoria Behaviorista da Administração e utiliza métodos científicos para analisar o comportamento das organizações. Surgiu nos EUA, em 1947, e tinha como um de seus objetivos permanecer privilegiando as relações humanas de maneira diferente da adotada na Teoria das Relações Humanas.


			A teoria se baseia no comportamento de cada funcionário de uma instituição como forma de estimulá-los. A motivação é um dos pontos principais dessa teoria. Segundo essa teoria, o administrador deve motivar seus funcionários para melhorar o ambiente e o funcionamento da empresa. Nessa teoria, a empresa funciona por intermédio de um sistema com base em tomada de decisões. 


			Diversos estudiosos contribuíram sobremaneira com a teoria com abordagem comportamentalista. Entretanto nos limitaremos a citar apenas dois deles, por considerá-los os mais conhecidos em nosso meio.


			4.1 Bernard e a Responsabilidade do Executivo


			Chester I. Bernard (1886-1961) trabalhou como executivo em diversas instituições importantes dos Estados Unidos. Sua proposta era “Fornecer uma teoria global do comportamento cooperativo nas organizações formais” e as palavras-chave para descrever o seu trabalho são: “cooperação, comunicação, responsabilidade, propósito, ser eficiente e efetivo, qualidade moral na liderança” (CARAVANTES et al., 2014, p. 95).


			Bernard foi o precursor em dar a devida importância do papel da liderança dos executivos ou de quem tem cargo de comando nas organizações para motivação das pessoas e atingimento dos resultados da empresa. Para ele, os líderes necessitam criar uma moralidade organizacional para conseguir uma atitude de esforço cooperativo na organização. Ele também categorizou a liderança nas organizações em: Liderança Técnica e Liderança Moral. A primeira poderá ser desenvolvida a partir de condicionamentos, treinamentos e educação, e a segunda, de caráter mais constante, está menos sujeita ao desenvolvimento, mais relacionada ao termo responsabilidade (CARAVANTES et al., 2014).


			4.2 Maslow e a Teoria das Necessidades Humanas


			Abraham Maslow (1908-1970), psicólogo americano, disse que “o homem é um animal dotado de necessidades” e que a motivação humana está relacionada ao fato de ele ter atendido a necessidades. Essas necessidades apresentam uma hierarquização de valor, em ordem crescente. À medida que uma necessidade é atendida, surgem outras, e assim por diante. Essas necessidades foram classificadas por Maslow como:


			

					Necessidades Fisiológicas: são as primitivas e as primeiras que o homem sente necessidade de serem atendidas. Sem elas, o homem não é capaz de amar, produzir, pensar. Elas representam as coisas de que o seu corpo precisa para funcionar, como oxigênio, água, comida, sono, descanso, abrigo. Numa relação de emprego, o salário deve permitir que no mínimo o funcionário possa atender a essas necessidades. Para isso, a empresa precisa ter políticas salariais justas, principalmente num serviço de alimentação no qual o funcionário lida diariamente com esses gêneros;



					Necessidades de Segurança: quando as necessidades fisiológicas estão contempladas, ineditamente acima vem a necessidade de segurança. Estas estão relacionadas com a proteção do homem. São as necessidades de estar fora de perigo, de ameaça ou de privação. Precisa proteger a si e a sua família. Neste item, as empresas precisam ter política de estabilidade no emprego. Situações de ameaças constante de desemprego geram a desmotivação;



					Necessidades Sociais: são o nível acima que surge quando a necessidade de segurança foi atendida. Representam a necessidade humana de interagir com outras pessoas e outros grupos. São necessidades como ter amigos, participar de associações, clubes, ser aceito pelo grupo, compartilhar a própria intimidade, trocar carinho. A empresa precisa oferecer políticas e metodologias administrativas eficientes e diferenciadas, como, por exemplo, processos participativos de gestão, estímulo a trabalho em equipes, times de qualidade etc;



					Necessidades de Estima: as necessidades de estima estão relacionadas ao amor próprio, como a autoconfiança, realização, competência, ser reconhecido e respeitado pelo grupo por suas próprias qualidades. Nesta, também as políticas da empresa são as relacionadas a metodologias administrativas eficientes e diferenciadas, como reconhecimento e recompensa para os funcionários por oferecerem trabalho diferenciado, participação em programas de solução de problemas, ideias inovadoras, entre outros;



					Necessidades de Autorrealização: a última etapa das necessidades na ordem de hierarquia. São difíceis de serem atingidas, principalmente num mundo globalizado. É buscar o autodesenvolvimento, é atingir a plenitude consigo mesmo e com o mundo, é buscar crescimento pessoal e realizar seus objetivos de vida. Nesta, também as políticas da empresa são as relacionadas a metodologias administrativas eficientes e diferenciadas, como a empresa participar de programas sociais e ambientais, gerando orgulho aos funcionários, possibilitar que o funcionário participe como líder, treinador, tutor e palestrante dentro e fora da instituição, participe de congressos, cursos externos, viagens a trabalho e como represente da instituição externamente.
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			Figura 1 – Representação da Escala de Satisfação de Maslow


			Fonte: adaptado pelas autoras.


			Assim como a maioria das teorias estudadas, esta também sofreu críticas. Alguns autores referem que não houve estudos científicos suficientes por parte de Maslow para afirmar que a motivação humana estaria relacionada a essas hierarquizações das motivações humanas. Porém estudos mais atuais sobre a motivação demonstram o grau de acerto na teoria de Maslow.


			5. Teoria Geral dos Sistemas 


			Luidwig Von Bertalanffy (1901-1972), de origem alemã, juntamente com Kenneth Bouilding (1910-1993), de origem inglesa, desenvolveram a teoria Geral dos Sistemas, por volta de 1950. Eles tiveram a visão de integrar os conhecimentos comuns de disciplinas diferentes. Essa teoria supera a abordagem individual e especializada das teorias até aqui conhecidas e traz à tona a necessidade de uma visão geral da organização com integração de diversas áreas de especialidades (CARAVANTES et al., 2014).


			Essa teoria alcançou relevância, uma vez que, a partir dela, teve-se a compreensão de que é necessário integrar os conhecimentos para entender o fenômeno organizacional como um conjunto de sistemas e subsistemas. Além do que, todas as teorias desenvolvidas posteriormente beberam dessa fonte.


			Por sistema, entende-se um conjunto de partes, os subsistemas, que inter-relacionadas contribuem para o atingimento do objetivo da organização. O sistema é o somatório dos resultados das partes. No serviço de alimentação, por exemplo, o objetivo é entregar alimentação dentro dos requisitos de necessidades dos clientes. Os serviços de alimentação (pode ser considerado o sistema como um todo), para melhor organizar e otimizar suas operações, são organizados por setores ou áreas ou departamentos, de acordo com cada serviço, como: compras, recebimento, estoque, produção, distribuição, higienização, administração, vendas, entre outros ( podem ser considerados subsistemas). Os produtos e/ou serviços somente serão entregues ao cliente se cada uma dessas partes funcionar, individualmente e inter-relacionas umas com as outras, com perfeição. A falha de um interfere no resultado final do serviço.


			O sistema organizacional pode ser visto com um conjunto composto por pelo menos quatro elementos: 


			

					Entradas – são os insumos como as matérias-primas, materiais e equipamentos, e os recursos: humanos, financeiros e tecnológicos;



					Processamento – é o processo que se dá para transformar os recursos em bens e serviços. São os procedimentos e tecnologias utilizados por uma empresa no quesito administrativo e operacional;



					Saídas – é o resultado da transformação. Refere-se aos produtos e serviços que serão disponibilizados para os usuários e clientes; 



					Feedback – Refere-se a uma análise do desenvolvimento de uma organização. Esse retorno ajuda na avaliação de suas atividades e se elas estão atingindo as expectativas esperadas. É essencial para quem faz um monitoramento e planejamento da organização.



			


			Os aspectos que mais afetam o desenvolvimento do sistema organizacional podem ser considerados:


			

					O estado e sua influência na área legal e política que auxiliam no processo econômico que envolve o ambiente empresarial;



					Situação financeira de um país e a participação do Estado na direção de empresas em setores que se destacam;



					Crescimento tecnológico e acesso a essas novas tecnologias;



					O nível da educação de sua sociedade, que tem influência direta na sua qualidade de mão de obra;



					Concorrência com outras empresas, que faz com que a empresa busque se manter no nível das empresas do ramo em relação a serviços e produtos;



					Preocupação com uma produção mais ecológica, evitando o desperdício e a produção consciente de produtos.



			


			Uma das críticas feitas à Teoria dos Sistemas está no fato de considerar a existência de constantes mudanças internas na organização devido às alterações no ambiente.


			6. Teoria Contingencial


			A Teoria Contingencial surgiu na década de 70. Nasceu a partir da Teoria dos Sistemas e se apoia em diversas teorias anteriores. Seu pressuposto principal é que não há um só modelo a ser seguido para alcançar os objetivos dentro de uma empresa. O termo contingência remete à incerteza, a algo que pode ou não ocorrer, a algo imprevisível. Os diferentes tipos de empresa necessitam de diferentes formas organizacionais para que funcionem corretamente.


			Os estudiosos, precursores dessa teoria, pesquisaram quais eram os fatores que influenciam no sucesso ou fracasso das instituições. Avaliaram como as empresas agiam em diferentes condições. E verificaram que o ambiente, principalmente o externo, exerce grande influência para o andamento da organização. Esse ambiente pode oferecer facilidades ou causar dificuldade para o gerenciamento da empresa. 


			A conclusão dos pesquisadores dessa teoria foi que o ambiente e a tecnologia devem ser fatores de extrema importância para a análise de uma empresa, pois podem restringir ou tornar a grande oportunidade de uma instituição. Os fatores devem ser encaixados conforme a necessidade da empresa no intuito de ajudá-la a atingir seus objetivos.


			Como exemplo, pode-se citar a mudança que o serviço de delivery provocou em alguns segmentos de restaurantes comerciais. Até o final dos anos 70, os restaurantes, principalmente as pizzarias, estavam planejados para atender os clientes que fossem até o restaurante. A partir dos anos 80, quando ocorreu a expansão do serviço de delivery, muitos restaurantes viram nessa ameaça externa uma oportunidade e se readequaram, mudando o processo de produção, buscando novos equipamentos e embalagens e novas tecnologias (software), oferecendo os dois tipos de serviços. 


			A Teoria Contingencial faz com que a visão organizacional considere e valorize o ambiente externo, esteja focado também para fora da empresa. Não há fórmulas e formas de organização definidas e pré-estabelecidas, pois a análise e tomada de decisão interna depende muitas vezes das características ambientais externas. 


			Principais características da Teoria Contingencial:


			

					O foco passa a ser o lado de fora de uma empresa;



					A influência do ambiente no crescimento das organizações;



					Não há um manual ensinando a forma de organização, pois tudo depende das características ambientais e nada é absoluto.



			


			Essa teoria foi baseada nos resultados de algumas pesquisas, dentre elas, destacam-se: as pesquisas de Alfred D. Chandler (1918-2007), que, em 1962, fez uma investigação para compreender a estratégia adotada por quatro empresas dos Estados Unidos – ele chegou à conclusão de que essas organizações mudaram suas estruturas para se adaptar a novas estratégias de mercado –; a pesquisa de Paul R. Lawrence e Jay W. Lorsch, que selecionaram algumas indústrias com diferentes pontos quando se trata de ambiente – a conclusão foi de que havia uma relação entre tecnologia e organização da entidade –; a pesquisa de Joan Woodward (1916-1971), que estudou os princípios da administração em 100 empresas distintas, e conclui que a tecnologia influencia a estrutura e o comportamento de uma organização. 


			7. Teoria Neoclássica da Administração


			A teoria neoclássica surgiu de um movimento ocorrido nos Estados Unidos, após a segunda guerra mundial, onde predominava o pragmatismo, sendo marcada pela concepção de “consecução de objetivos e obtenção de resultados”. Redimensiona os ideais das teorias clássicas e os excessos da valorização humana das teorias das relações humanas, em busca do equilíbrio entre elas. 


			

					Ênfase na prática da administração;



					Reafirmação relativa dos postulados clássicos;



					Ênfase nos princípios gerais da administração.



			


			7.1 Administração Por Objetivos (APO)


			Apesar de se basear na Teoria de Abordagem Neoclássica, seus autores também se baseiam em aspectos das mais diversas teorias administrativas. O principal deles foi o americano Peter Drucker (1909-2005), e está voltado para a obtenção de resultados.


			No Brasil, foi bastante utilizada nas décadas de 50 e 60, porém empregada até os dias atuais, inclusive em empresas do ramo de produção de refeição. É uma ferramenta empregada para motivar o desempenho efetivo tanto de chefes como de subordinados pelo estabelecimento de objetivos e metas claras, e o emprego do feedback.


			Para os estudiosos dessa teoria, existem três pontos relevantes nas empresas; o primeiro deles se refere aos objetivos, em que as entidades são vistas como órgãos sociais; o segundo se refere à administração, que afirma que as empresas podem ter objetivos distintos, mas com área administrativa muito parecida, e o último ponto apontado é em relação ao desempenho individual, em que as pessoas que lá trabalham são responsáveis pelo planejamento e pelas decisões.


			7.2 Características da Teoria Neoclássica


			7.2.1 Eficiência e Eficácia


			Cada empresa deve ser analisada tanto do aspecto da eficácia como a eficiência. A eficácia se refere aos resultados alcançados e a eficiência é o processo de utilização dos recursos durante esse processo.


			

				

					

					

				

				

					

							

							Eficiência


							Ênfase nos meios


							As coisas são feitas corretamente


							Solucionar problemas


							Realizar as obrigações e serviços


							Treinamento dos subordinados


							Permanecer com as máquinas


						

							

							Eficácia


							Ênfase nos resultados


							As coisas corretas são realizadas


							Melhorar o uso dos recursos


							Ter resultados


							Capacitar os subordinados


							Máquinas disponíveis


						

					


				

			


			7.2.2.Centralização e Descentralização


			Centralização


			A centralização aborda as relações a partir de cadeia de comando na qual o indivíduo que se encontra no topo possui mais autoridade que seus subordinados na parte inferior. As vantagens apontadas na centralização são: as decisões tomadas por pessoas que possuem uma ampla visão da empresa; as pessoas que tomam a decisão na parte superior estão mais capacitadas do que as que se encontram em níveis inferiores; redução dos custos da operação, e setores de compra e financeiro da empresa se beneficiam com a centralização.


			Porém essa opção possui desvantagens, veja quais são: decisões tomadas longe das circunstâncias locais; tomadores de decisão não se aproximam das pessoas envolvidas em determinados problemas; pode ocorrer gasto operacional devido à longa comunicação entre os indivíduos da organização, e a mudança na comunicação entre as diversas cadeias da empresa.


			Descentralização


			As decisões de uma empresa são espalhadas por diversos níveis da empresa. O princípio central da descentralização é delegar uma ação após ela ter sido tomada ou iniciada por um superior. Quanto maior for a descentralização, mais as decisões serão tomadas nos níveis menores da entidade e mais autonomia as pessoas terão nessa organização.


			Vantagens da descentralização


			

					Gerentes mais perto do centro de decisões, com economia de tempo e dinheiro;



					Aumento da motivação dos funcionários, com melhor aproveitamento do tempo e eficiência;



					Somente os mais importantes funcionários tomam decisões muito importantes, fazendo com que a quantidade de decisões reduza e fiquem mais acessíveis;



					Otimização do tempo empresarial;



					Redução dos custos com coordenação;



					Desvantagens da descentralização;



					O padrão estabelecido em decisões reduz nos casos de descentralização, e por isso é importante o contato entre as partes centrais e regionais de toda a organização para reduzir a falta de uniformidade;



					Treinamento e funções repassadas gradativamente;



					Os especialistas da empresa são mal aproveitados.
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			Capítulo 2


			As Unidades de Alimentação e Nutrição no contexto de Mercado


			Chaline Caren Coghetto


			Claudia de Souza Libanio


			Carolina Pereira Kechinski 


			Do latim gestão, o conceito de gestão refere-se à ação e ao efeito de gerir ou de administrar. Gerir consiste em realizar ações que conduzem à realização de um negócio ou de um desejo qualquer. Administrar, por outro lado, consiste em governar, dirigir, ordenar ou organizar. A gestão, como tal, envolve todo um conjunto de trâmites que são levados a cabo para resolver um assunto ou concretizar um projeto. Por gestão entende-se também a direção ou administração de uma empresa ou de um negócio. Já a administração, apesar de estar enquadrada nas ciências sociais aplicadas, é uma ciência multidisciplinar, pois abrange as mais diversas áreas de atividade. Administrar é organizar o trabalho, de maneira eficiente e eficaz, utilizando recursos disponíveis, com competências e liderança suficientes para alcançar objetivos pré-determinados. 


			Nas Unidades de Alimentação e Nutrição (UAN), a administração é fundamental para ocorrer uma gestão eficiente. A UAN compreende a grande área de alimentação coletiva, a qual teve início no Brasil juntamente com as políticas trabalhistas do governo de Getúlio Vargas, que envolveu a criação de restaurantes populares nas principais cidades do País. Esses restaurantes eram conduzidos pelos Serviços de Alimentação da Previdência Social, que objetivava servir, a preços acessíveis, refeições com qualidade nutricional aos trabalhadores em geral.


			Este capítulo inicia com um dimensionamento do mercado das UANs e a sequência aborda, de forma sucinta, preceitos da administração como subsídios para uma gestão eficaz e ferramentas que podem ser de fácil aplicação para o leitor.


			1. A importância econômica do mercado da alimentação


			A alimentação coletiva apresenta grande importância para a economia nacional, podendo ser mensurada pelos números gerados pelo segmento de alimentação. De acordo com a Associação Brasileira de Refeições Coletivas (Aberc), até o final de 2015, foram fornecidas 11 milhões de refeições por dia, gerando 195 mil empregos diretos e atingindo um faturamento aproximado de 17,8 bilhões de reais por ano, utilizando diariamente um volume de 6,5 mil toneladas de alimentos. Isso tudo representa para os governos uma receita de 1,8 bilhões de reais anuais entre impostos e contribuições. 


			O mercado de alimentação demonstra progressivo crescimento, apresentando para as empresas o desafio de oferecer serviços de qualidade. Segundo a Associação Brasileira das Indústrias da Alimentação (Abia), o Produto Interno Bruto (PIB) apresentou um salto de 180% no faturamento, passando de R$ 118 bilhões em 2001 para R$ 331 bilhões em 2010, a indústria da alimentação tem garantido presença média de 9% na composição do PIB do país.


			Os locais que trabalhavam com produção e distribuição de refeições para coletividades eram denominados Serviços de Alimentação e Nutrição (SAN) em se tratando de coletividades sadias, e Serviços de Nutrição e Dietética (SND) para coletividades enfermas. A denominação Unidade de Alimentação e Nutrição (UAN), segundo Teixeira et al. (1990), é definida como uma unidade de trabalho ou órgão de uma empresa, que realizam atividades relacionadas à alimentação e nutrição, independentemente da situação que possui na escala hierárquica da entidade, seja em nível de divisão, seção ou setor. 


			UANs representam um subsistema, com atividades consideradas de fins ou meios. Com relação aos órgãos-fins, pode-se exemplificar as UANs hospitalares e de centros de saúde, que contribuem diretamente com a execução do objetivo final da entidade, tendo em vista que envolvem um conjunto de bens e serviços que se destinam à prevenção e recuperação da população por meio de atendimento ambulatorial ou hospitalização. As unidades chamadas órgãos-meios caracterizam-se como refeitórios industriais, instituições escolares, asilos e abrigos. 


			As unidades citadas podem ser conduzidas sob diversas formas de gerenciamento, como autogestão, em que a própria empresa possui e gerencia a UAN, elaborando as refeições de seus funcionários. No caso da concessão ou terceirização, a empresa concede um espaço para outra empresa especializada produzir as refeições, estando livre dos encargos da gestão. A última opção é a refeição transportada, em que a UAN está estabelecida em uma empresa especializada na produção de refeições, e as refeições são levadas para as unidades que não possuem cozinha, apenas refeitório.


			O nutricionista é o profissional melhor preparado para a gestão de uma UAN; de acordo com o quadro de pessoal e da distribuição das tarefas, deve definir as necessidades nutricionais da clientela, estabelecer padrões, planejar cardápios, analisar o índice de rejeitos e sobras, entre outras, essas funções caracterizam-se como atividades técnicas. 


			A Resolução CFN 380/2005 e suas atribuições são: Alimentação coletiva – atividades de alimentação e nutrição realizadas nas Unidades de Alimentação e Nutrição (UAN), entendidas como as empresas fornecedoras de serviços de alimentação coletiva, serviços de alimentação de autogestão, restaurantes comerciais e similares, hotelaria marítima, serviços de buffet e de alimentos congelados, comissárias e cozinhas dos estabelecimentos assistenciais de saúde; atividades próprias da Alimentação Escolar e Alimentação do Trabalhador. 


			Conforme a Resolução CFN n.º 600/2018, uma das seis as áreas de atuação do nutricionista é a área de Nutrição em Alimentação Coletiva, cujas competências no exercício de suas atribuições são: planejar, organizar, dirigir, supervisionar e avaliar os serviços de alimentação e nutrição; realizar assistência e educação alimentar e nutricional à coletividade ou a indivíduos sadios ou enfermos em instituições públicas e privadas. E Gestão em Unidade de Alimentação e Nutrição (UAN) Institucional (pública e privada), tais como: 1) Serviços de alimentação coletiva (autogestão e concessão) em empresas e instituições, hotéis, hotelaria marítima, comissárias, unidades prisionais, hospitais, clínicas em geral, hospital-dia, Unidades de Pronto Atendimento (UPA), spas clínicos, serviços de terapia renal substitutiva, Instituições de Longa Permanência para Idosos (Ilpi) e similares. 2) Alimentação e Nutrição no Ambiente Escolar; Nacional de Alimentação Escolar (PNAE); Alimentação e Nutrição no Ambiente Escolar – Rede Privada de Ensino. 3) Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT): Empresas Fornecedoras de Alimentação Coletiva: Produção de Refeições (autogestão e concessão); Empresas Prestadoras de Serviços de Alimentação Coletiva: Refeição-Convênio; Empresas Fornecedoras de Alimentação Coletiva: Cestas de Alimentos. 4) Serviço Comercial de Alimentação: Restaurantes Comerciais e similares; Bufê de Eventos; Serviço Ambulante de Alimentação.


			 A gestão de uma UAN necessita de um profissional eficaz, com capacidade de realização e liderança respondendo às imposições de um mercado competitivo, atuando como um administrador adquirindo resultados por meio de pessoas, motivando-as, gerando confiança e satisfação no trabalho, com o foco na qualidade de seus serviços.


			A normatização das operações executadas para o funcionamento adequado de uma UAN levará à racionalização do trabalho, possibilitando uma avaliação constante de seu desempenho, definindo modificações necessárias, reformulações e redirecionamentos importantes para a qualidade dos serviços.


			Na UAN, é preciso satisfazer o cliente tanto por aspectos tangíveis como intangíveis da qualidade. Os tangíveis envolvem características físicas dos produtos demonstradas por meio do cardápio, apresentação dos alimentos e aparência física do restaurante. Todavia os intangíveis estão relacionados às expectativas, percepções, desejos conscientes e inconscientes da clientela, como os de origem emocional, o atendimento, o ambiente, as diferenças sensoriais dos alimentos, dentre outros. 


			É importante salientar que o êxito no funcionamento de uma UAN depende da definição clara de seus objetivos, de sua estrutura administrativa, de suas instalações físicas e recursos humanos e, ainda, da normatização de todas as operações desenvolvidas, que precisam estar baseadas nos elementos do processo administrativo básico.


			2. As abordagens das Teorias de Administração e sua relação com as estruturas das UANs


			Cada uma das Teorias da Administração, tratadas no Capítulo 1, ressaltam aspectos importantes, como a ênfase nas tarefas, na estrutura, nas pessoas, na tecnologia, no ambiente ou na competitividade.


			A primeira teoria a ser abordada foi chamada de administração científica e enfatiza a tarefa, partindo do entendimento da organização como um sistema fechado, no qual a racionalização do trabalho ocorre em nível operacional e o maior objetivo da administração é garantir o máximo de produtividade ao empregador e ao empregado. Sendo assim, a administração científica buscou estudar técnicas sistemáticas e métodos de trabalho, objetivando a maior eficiência para execução de tarefas. De acordo com Williams (2010), o casal Frank e Lilian Gilbert desenvolveu estudos de tempos e movimentos, buscando simplificar o trabalho e aumentar a produtividade nas organizações. Já Henry Gantt, juntamente com Taylor, realizaram estudos sobre treinamento e desenvolvimento de funcionários. Gantt também propôs uma ferramenta conhecida como Gráfico de Gantt, que relaciona tarefas a prazos para cumprimento destas. Esse gráfico proporcionou um direcionamento de pensamento para a ação de planejar.


			Já a Teoria Clássica, a Teoria da Burocracia e a Teoria Estruturalista davam ênfase à estrutura organizacional. Como visto no capítulo anterior, a ênfase na estrutura abordada por Fayol pode ser caracterizada pela estruturação de órgãos e cargos organizacionais. Já Max Weber defende, na Teoria da Burocracia, sete elementos principais, de acordo com Williams (2010): contratação baseada na qualificação, promoção baseada no mérito, cadeia de comando, divisão do trabalho, aplicação imparcial de regras e procedimentos, registro por escrito e a definição de que proprietários não dirigem a empresa. A Teoria Estruturalista partiu do entendimento da organização como um sistema aberto, no qual é possível realizar análises organizacionais, interorganizacionais, com um olhar para os ambientes interno e externo. Essa teoria tratou das abordagens clássica e humanística. Sendo assim, há uma troca de foco da tarefa (trabalhador) para a ampliação do olhar na estrutura organizacional (organização).


			Em oposição à abordagem da Teoria Clássica, surge a ênfase nas pessoas, abordada na Escola das Relações Humanas, na Teoria Comportamental e na Teoria do Desenvolvimento Organizacional. A ênfase nas pessoas focava nas características humanas e democráticas das organizações. Nesse momento, Elton Mayo realiza o Estudo de Hawthorne, que demonstra que fatores humanos relacionados ao trabalho superavam condições físicas dos trabalhadores ou características do trabalho em si. Conceitos como fatores humanos, motivação, comunicação e cooperação começam a ser discutidos nessa época.


			A interação entre a organização e o ambiente é vista na Teoria dos Sistemas na Teoria Estruturalista e na Teoria da Contingência, que dão ênfase ao ambiente. A Teoria dos Sistemas defende uma visão mais abrangente das organizações. A Teoria Estruturalista apresenta uma múltipla abordagem, que é a de uma organização formal e informal em que há análise intraorganizacional e interorganizacional. Já a Teoria da Contingência mostra que tudo é relativo e que não existe uma teoria absoluta. O ambiente e os problemas que os administradores enfrentam variam a ponto de não ser possível a utilização de uma teoria apenas. Dessa maneira, é importante que a organização, por meio de seus recursos, consiga mapear constantemente o ambiente ao qual está inserida, sendo capaz de identificar mudanças no mercado ou mesmo o comportamento de seus funcionários. A ênfase na tecnologia também é tratada na Teoria da Contingência, onde se espera obter a máxima eficiência a partir da tecnologia utilizada em cada situação.


			De um modo geral, o profissional da Nutrição acaba seguindo alguns conceitos da Escola Científica e Clássica da Administração para Gestão do Negócio das UANs. Conforme salientam Ciappina et al. (2017), alguns desses conceitos marcam presença na rotina de hospitais, restaurantes e escolas, tais como a fragmentação das atividades, a impessoalidade nas relações, a centralização do poder e a rígida hierarquia.


			A estrutura organizacional ou administrativa é a base que permite à empresa organizar-se para atingir seus objetivos (TEIXEIRA, 2007). Segundo a mesma autora, partindo de uma visão sistêmica da empresa, a UAN é um subsistema desempenhando uma função útil à sua existência.


			Segundo Ciappina et al. (2017), a maioria das UANs pesquisadas segue os princípios da Teoria Geral da Administração, mesmo sem grande parte dos responsáveis possuírem uma formação formal para tal objetivo, demonstrando que a vivência prática é ainda de extrema relevância para conduzir esse tipo de negócio.


			3. O uso das Funções Administrativas em UAN


			A gestão é o processo de articular recursos para o alcance de objetivos e metas empresariais, de maneira eficaz e eficiente (BATERMAN; SNELL, 2012). Teixeira et al. (2007) afirma que a administração realizada por meio do processo administrativo envolve atividades administrativas, técnicas e operacionais. Será feita uma abordagem sobre as funções administrativas que compõem o processo administrativo. As funções administrativas de uma Unidade de alimentação e Nutrição são: planejamento, organização, direção e controle (MEZOMO, 2002).


			3.1 Planejamento


			De acordo com Baterman e Snell (2012), o planejamento propõe a especificação de metas a serem alcançadas e as ações necessárias para atingi-las. Ele é um modelo de decisão, que determina o propósito organizacional, por meio da determinação dos valores, missão, visão, objetivos, estratégias, metas e ações organizacionais, e delimita os domínios de atuação da empresa. Ao longo do planejamento, é necessário que a organização faça uma análise do ambiente interno e externo, trace os objetivos e metas e, ao final, verifique sua coesão e consistência. Conforme Abreu et al. (2011), o planejamento pode ocorrer em nível estratégico, tático ou operacional. Entretanto ressalta-se que o importante é que o planejamento estratégico seja construído e conhecido por todos os funcionários da organização, para que haja engajamento e trabalho conjunto para o alcance da vantagem competitiva sustentável.


			Nas UANs, é necessário tomar decisões gerenciais antes que as máquinas deixem de funcionar por defeitos, antes que os fornecedores não façam o abastecimento, antes que os comensais reclamem, antes que os custos de produção disparem. 


			Dentro do contexto de planejamento, também é primordial selecionar os recursos adequados para cada função, por intermédio de mão de obra qualificada. Planejar tem como principal significado adequar o produto final ao uso que dele se espera, estruturando serviços fundamentais que se encaixem ao modelo de atuação da UAN, selecionando com calma e convicção a melhor forma de atender o mercado. 


			Ao definir parâmetros que serão utilizados para alcançar os objetivos da UAN, como o padrão socioeconômico do cardápio e a aceitação das preparações, o profissional nutricionista planejará o seu trabalho. Além disso, o planejamento no serviço de alimentação apresenta como objetivo principal garantir instalações adequadas e funcionais, garantindo a operacionalização dentro de padrões técnicos e de higiene, com qualidade na produção do serviço prestado aos comensais.


			3.2 Organização


			Segundo Abreu et al. (2011), a organização tem a função de identificar e agrupar as atividades necessárias para desempenhar o que foi planejado, sistematizando o trabalho, estabelecendo hierarquias e definindo o fluxo de trabalho a ser realizado. As autoras acrescentam que podem ser envolvidas tarefas, pessoas, órgãos, setores e relações ao longo da organização. Baterman e Snell (2012) conceituam o termo organizar como a reunião e coordenação de recursos, sejam eles humanos, físicos, financeiros e informacionais, visando ao alcance de metas pré-estabelecidas. De acordo com Teixeira et al. (2007), as atividades de organização de um nutricionista em uma Unidade de Alimentação e Nutrição estão relacionadas à estruturação administrativa, à distribuição e adequação das pessoas e matérias-primas, bem como à atividade de compras.


			Em uma UAN, os diversos planos provocam uma série de atividades, que somente serão administradas de forma eficaz se houver alguma organização que as separe entre as pessoas e fixe as relações entre estas, direcionando seus esforços para um objetivo básico. Por meio da organização, o nutricionista atinge uma atuação integrada e solidária, sem sobreposição e estrangulamentos de fluxo. 


			3.3 Direção


			Abreu et al. (2011) afirmam que a direção engloba a comunicação, a motivação e a liderança, e visa orientar o comportamento das pessoas para o alcance dos objetivos propostos. Os gestores devem trabalhar integrados com suas equipes, evitando barreiras que impeçam uma comunicação adequada. A liderança, conforme Baterman e Snell (2012), consiste em mobilizar as pessoas para que atuem junto às diretrizes dos gestores. Já a motivação está relacionada às características psicológicas dos trabalhadores. Teixeira et al. (2004) enfatizam que um líder buscará a participação de seus subordinados sem atitudes opressoras, motivando-os e desempenhando a tarefa de comando por meio de sua liderança. Um bom líder deve engajar sua equipe, deixando claro desde o início quais as metas estabelecidas na etapa de planejamento, enfatizando que direção é uma concessão restrita das chefias, diferente do planejamento e organização, que também podem ser executados por órgãos especializados. A função de direção divide-se pelos diversos chefes da UAN, cada um com a responsabilidade referente ao setor de trabalho específico, distribuídos na etapa da organização. 


			Com relação à abrangência, a direção pode atuar em três níveis, nível global, no qual a gestão envolve todos os níveis da unidade, departamental, no qual as áreas e departamentos da unidade detêm uma direção específica com características de gerência, e operacional, relacionado aos cargos e funções com uma direção focada na supervisão das ações efetuadas na unidade.


			3.4 Controle


			A última função administrativa, o controle, monitora o desempenho das tarefas desempenhadas, bem como propõe ajustes necessários. Baterman e Snell (2012) afirmam que, ao controlar, os gestores observam se os recursos organizacionais estão sendo aplicados conforme planejado. De acordo com Teixeira et al. (2004), o controle também visa identificar problemas, corrigi-los, desenvolver padrões, reformular planos e fornecer dados para futuras programações. Slack et al. (2009) afirmam que o controle, assim como o planejamento, busca gerenciar as atividades da operação produtiva no intuito de atender à demanda dos consumidores. Em unidades de alimentação e nutrição, por exemplo, os autores acrescentam que o planejamento e o controle devem conciliar o suprimento e a demanda no que tange ao volume, tempo e variedade.


			Paladini (2010) afirma que o controle de qualidade se conceitua como um sistema dinâmico e complexo, englobando todos os setores da UAN, com a intenção de melhorar e garantir economicamente a qualidade do produto final. Além disso, avalia os resultados em relação aos planos, apurando as distorções, a fim de corrigir o planejamento. 


			Conforme Oliveira et al. (2010), a UAN enfrenta atualmente um grande desafio que envolve o aprimoramento contínuo e a reavaliação dos conceitos de qualidade de produtos e serviços, além de estratégias mais eficientes para a satisfação do cliente, buscando um modelo administrativo direcionado para qualidade produtividade e envolvimento do capital humano da unidade. Os nutricionistas administradores do serviço de nutrição precisam definir sistemas de gestão com estruturação própria, conforme os objetivos preestabelecidos, atingindo assim os objetivos e diminuindo problemas. O conhecimento das atividades realizadas na UAN é condição fundamental para uma boa gestão, necessitando de uma descrição detalhada da rotina de cada função e os horários que devem ser executadas. O tempo é regente de toda atividade desenvolvida, tendo em vista que todo trabalho ocorre em um determinado espaço de tempo, em que o planejamento e a organização são fatores determinantes para a administração desse tempo.


			Promover e manter a qualidade é essencial a toda UAN que pretende alcançar e manter sucesso no mercado, sendo necessária a adoção de um programa de gestão para a obtenção da qualidade almejada. Diante disso, o uso das diferentes ferramentas administrativas é eficaz, pois a gestão relacionada à UAN não se restringe somente à obtenção do produto final, e sim a todo o processo de produção na unidade, desde a matéria-prima adequada até a mão de obra qualificada, finalizando pelo produto e serviço final prestado ao cliente visando à satisfação tanto nos aspectos tangíveis como intangíveis.


			Quando se relacionam os componentes do processo administrativo como ferramenta de gestão para a garantia da qualidade, observa-se que planejamento, organização, direção e controle administrados corretamente fornecem ao gestor um controle de toda a operação, em que este evita desperdício de tempo e recursos, aproveitando melhor a mão de obra, evitando retrabalho, e identifica ao final de toda produção se seus objetivos foram cumpridos, e no caso de não cumprimento destes, o gestor consegue identificar onde se encontra a falha, evitando sua repetição.


			4. O desenvolvimento de Plano de Negócios para UANs


			Um plano de negócios, ou Buisiness Plan (BP), é um documento que estrutura, de acordo com os objetivos de um negócio, as etapas e ações necessárias para o alcance futuro desses objetivos, minimizando a possibilidade de erros. Conforme Dornelas (2011), o plano de negócios é utilizado para a estruturação da criação de novos negócios, com o propósito do planejamento destes, ou para o planejamento de novas unidades, no caso de empresas já existentes. Stutely (2012) salienta que um plano de negócios desenvolve uma estrutura de gestão, definindo métodos para estabelecer estratégias ou mesmo para definir diretrizes de ação.


			Dornelas (2011) acrescenta que, para a elaboração do plano de negócios, pode-se iniciar pela análise da oportunidade, seguindo por uma rigorosa análise de mercado, público-alvo e concorrentes. Uma adequada sequência de etapas para a elaboração de um negócio passa pela elaboração de um sumário executivo, da análise de mercado, de um plano de marketing e vendas, bem como de aspectos operacionais, administrativos, jurídicos e econômico-financeiros. No plano, também deve constar a análise de clientes, concorrentes e possíveis fornecedores do negócio. Braga (2012) destaca que, na área da alimentação, um aspecto fundamental a ser estudado é a sazonalidade. O autor ainda acrescenta que o planejamento necessita saber a entressafra de insumos, buscando se resguardar para falta de matérias-primas e programar possíveis alterações de cardápio.


			Para auxiliar no desenvolvimento, existem várias ferramentas que podem ser utilizadas, uma delas é a planilha do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE), que tem por finalidade conduzir todas as etapas necessárias para realização de um plano de negócios detalhado, identificando os aspectos mercadológicos, operacionais, administrativos e financeiros.


			5. Competências de indivíduos e equipes de trabalho


			O conceito de competência, de acordo com Dias et al. (2012), é focado predominantemente no desempenho, na mobilização contextualizada e na contribuição do trabalho para a estratégia das organizações. As competências individuais se constroem, segundo Loufrani-Fedida e Angué (2009), levando em conta os conhecimentos (saber) e as experiências práticas (saber-fazer e/ou saber-agir), sendo alicerçados pelo comportamento (saber-ser). Ruas (2005) complementa salientando que a competência individual é baseada em um conjunto de capacidades, estando relacionada ao conhecimento, às habilidades e às atitudes do indivíduo envolvido no processo. 


			Já as competências coletivas, conforme Retour (2012), são específicas das empresas e dificilmente imitáveis, em função da sua natureza tácita e da sua complexidade. Retour e Krohmer (2006) descrevem como atributos das competências coletivas o referencial comum, a linguagem compartilhada, a memória coletiva e o engajamento subjetivo. Já Michaux (2009) salienta que é mais adequado tratar as competências coletivas, primeiramente, a partir da natureza das equipes e da situação específica de trabalho.
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			Capítulo 3


			PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO APLICADO A UNIDADES DE ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO


			Caroline Buss


			O planejamento estratégico em uma empresa possibilita a organização de seus objetivos, a sistematização de ações a serem executadas para a consecução destes e o acompanhamento de indicadores de desempenho. É considerado um instrumento de ordenação, eficiência e produtividade1. Dados mostram que as empresas que têm um planejamento estratégico formal têm melhor desempenho do que aquelas que não o possuem2. Isso ocorre porque, sem um planejamento, a maior parte da gestão ocorre de forma reativa, sem avaliação abrangente do ambiente interno e externo, e muitas vezes de forma intuitiva. Em um ciclo reativo, há muito pouco espaço para inovação e aumento da produtividade.


			A administração de uma Unidade de Alimentação e Nutrição (UAN), seja ela parte de uma organização maior ou uma empresa independente, envolve os mesmos aspectos pertinentes ao gerenciamento de organizações que buscam a qualidade e excelência como fator de vantagem competitiva. O setor de alimentação coletiva no Brasil é extremamente significativo, chegando, em 2015, a um faturamento na ordem de 47 bilhões de reais, segundo dados da Associação Brasileira das Empresas de Refeições Coletivas (Aberc)3. A sustentabilidade do negócio e diferenciação frente a concorrentes depende em grande parte das atividades e estratégias de gestão empregadas. Este capítulo abordará, assim, os princípios básicos e aplicações do planejamento estratégico em uma UAN.


			1. As bases do planejamento estratégico


			O planejamento é um processo gerencial incluído no modelo PDCA (do inglês Plan – planejar –; Do – executar –; Check – verificar –, e Act – agir). Esse modelo preconiza um ciclo virtuoso a partir da decisão sobre metas e métodos para atingi-las (planejar), seguida das etapas de execução e posterior verificação, ou seja, a comparação de resultados com metas preconizadas. A partir dessa verificação, podem-se estabelecer ações corretivas para os processos, bem como implantar melhorias, caracterizando um processo de aprendizagem organizacional. Segundo a Fundação Nacional da Qualidade (FNQ), um planejamento em nível de excelência é caracterizado por ter sua concepção, desdobramento e controle bem estruturados e sistematizados; os indicadores utilizados permitem uma visão sistêmica do negócio; a atualização das estratégias e planos estabelecidos é sistematizada, e o aprendizado obtido é considerado nas etapas seguintes do ciclo de planejamento, execução e controle das atividades4.


			O planejamento estratégico consiste em definir, de forma antecipada, quais objetivos devem ser alcançados, e para tal, o que fazer, como, com quais recursos, onde e quando. Desse modo, a etapa mais precoce desse planejamento é estabelecer a identificação do negócio. Ou seja, qual sua atividade principal, o que é vendido, ou, em outras palavras, qual é a proposta de valor. A missão de uma empresa é um dos pontos principais da sua identidade: qual é sua razão de existir? A visão de futuro indica o caminho que o negócio busca trilhar: aonde se almeja chegar? Como se deseja ser reconhecido? Os valores e princípios do negócio também devem ser estabelecidos como parte da cultura organizacional. A visão, missão, valores e princípios devem ser amplamente divulgados à força de trabalho, para incentivar o engajamento, e potencializar a colaboração de cada um.


			A partir dessa identidade, o planejamento estratégico será desenvolvido. Há uma vasta literatura na área com propostas de modelos para desenvolvimento de planos estratégicos, que de forma geral apresentam um delineamento similar de etapas. Utilizaremos como exemplo a recomendação da FNQ, como órgão nacional agregador dos principais conhecimentos na área, que sugere as seguintes etapas para a estruturação e execução da estratégia4:


			

					Análise de cenários: trata-se da construção de cenários para projetar situações futuras do negócio. Devem ser analisados os fatores que podem afetar o negócio (econômicos, políticos, sociodemográficos e outros);



					Análise do ambiente interno, ativos intangíveis e competências essenciais: compreende o diagnóstico da situação atual do negócio, evidenciando pontos fortes e oportunidades de melhorias, ativos e competências existentes e a serem adquiridas;



					Definição das estratégias: estas irão buscar o alcance da visão do negócio. Devem ser consideradas as informações sobre clientes, mercados, força de trabalho, fornecedores e a capacidade de produção do negócio;



					Definição de indicadores e metas: é o estabelecimento de um conjunto de indicadores quantitativos que permitirão a avaliação dos resultados do negócio. As metas são os resultados desejados, definidas com base em referenciais comparativos ou de excelência. A força de trabalho deve ser amplamente informada sobre os indicadores e metas definidos;



					Definição de planos de ação: é o desdobramento das ações necessárias para o alcance dos resultados. São também definidos os responsáveis, recursos necessários e prazos para a execução das ações;



					Monitoramento das ações: consiste no acompanhamento da execução das etapas planejadas, por meio de reuniões periódicas. É aconselhável a utilização de sistemas de informação para apoio ao monitoramento;



					Revisão das estratégias: utilizada para prevenir possíveis riscos de implantação do planejamento, frente a mudanças no ambiente externo e/ou interno do negócio. Revisões periódicas auxiliam a antecipação a novos cenários.



			


			2. Aplicando o planejamento estratégico em uma UAN


			A atividade principal em uma UAN é fornecer alimentação com qualidade nutricional, segura do ponto de vista higiênico-sanitário, e que satisfaça as necessidades do cliente. O cliente tem contato com os produtos (alimentos) e serviços (atendimento) que formarão a experiência vivida por ele. Atender a essas necessidades e obter sua satisfação são requisitos imprescindíveis para o êxito do negócio5. 


			Além da perspectiva do cliente, outras perspectivas são fundamentais para o desenvolvimento de um planejamento estratégico, como a financeira, a da força de trabalho e a dos processos do negócio. Um grande desafio gerencial em uma UAN é justamente conciliar as necessidades dos clientes, os objetivos da organização, e a liderança da força de trabalho, em um ambiente de constantes mudanças5.


			Diversas ferramentas e conceitos podem ser utilizados para o processo gerencial de planejamento estratégico, sendo as mais comumente empregadas a Matriz SWOT para análise de cenários e ambientes, e o Balanced Scorecard para o desenvolvimento da estratégia6. A seguir, uma breve apresentação dessas ferramentas.


			2.1 Matriz Swot ou Fofa


			Do inglês “Strenghts, Weaknesses, Opportunities and Threats”, a sigla é traduzida para o português como Forças, Oportunidades, Fraquezas e Ameaças (Fofa). Essa ferramenta trata justamente da identificação desses aspectos: forças e fraquezas no ambiente interno e ameaças e oportunidades no ambiente externo (Figura 1). Após o preenchimento da matriz, deve-se realizar análise e relação entre esses aspectos. Por exemplo, os pontos fortes devem ser analisados em relação tanto a oportunidades quanto a fraquezas internas e ameaças externas, ou seja, como utilizar essas forças para o aproveitamento das oportunidades e para desenvolvimento dos pontos fracos internos e tratamento dos riscos externos.
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			Figura 1 – Matriz Swot/Fofa


			Fonte: adaptado pelas autoras


			2.2 Balanced Scorecard


			O Balanced Scorecard (BSC) é utilizado para a definição de indicadores de desempenho, em quatro perspectivas (Figura 2): financeira, cliente, processos internos do negócio e aprendizagem e crescimento2. Essa ferramenta serve para traduzir a missão e a visão da empresa em um conjunto de objetivos e indicadores (métricas) de desempenho claros e mensuráveis, indicando seu desdobramento para todos os processos e áreas da organização6. O BSC objetiva alinhar a visão de negócio com a estratégia da empresa, bem como traduzir essa estratégia em iniciativas e atividades operacionais. Assim, permite a mensuração do desempenho em perspectivas interligadas e determinantes para o sucesso do negócio.
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			Figura 2 – Perspectivas a serem adotadas para a construção do Balanced Scorecard


			Fonte: adaptado pelas autoras


			O mapa estratégico gerado a partir da construção do BSC deve ser amplamente compartilhado e comunicado dentro da organização. Dados na literatura mostram que valores tão altos quanto 95% dos empregados não sabem dizer qual é a estratégia da empresa (2). Então, como podem alcançá-la? Outra vantagem do BSC é a relação dos objetivos com metas em longo prazo, o que viabiliza mudanças organizacionais, na medida em que promove maior compreensão da visão e estratégia da empresa entre gestores e colaboradores6. 


			2.3 Exemplo de Balanced Scorecard para uma UAN


			A seguir, um exemplo simplificado de um BSC com indicadores pertinentes a uma UAN. Cabe ressaltar que os objetivos são interligados nas diferentes perspectivas, para alcance da missão e visão da empresa. Nesse exemplo hipotético, dentro da visão do negócio, consta a produção sustentável de refeições. Assim, um dos objetivos principais é a redução de desperdício, perpassando pela redução de custos e capacitação de colaboradores para esse fim. A busca pelo alto grau de satisfação dos clientes também consta na missão e visão do negócio.


			

				

					

					

					

					

					

				

				

					

							

							Perspectiva


						

							

							Objetivo


						

							

							Indicadores


						

							

							Meta


						

							

							Ações


						

					


					

							

							Financeira


						

							

							Diminuir custos de produção


						

							

							Custo unitário da refeição


						

							

							Redução de 5% no custo unitário


						

							

							- Avaliar e renegociar contratos com fornecedores


						

					


					

							

							Clientes


						

							

							Aumentar percentual de clientes com grau de satisfação geral “ótimo” quanto à percepção dos serviços da UAN


						

							

							% dos clientes com grau de satisfação “ótimo”


						

							

							90%


						

							

							- Realizar levantamento semanal dos resultados da pesquisa de satisfação


							- Analisar solicitações e reclamações, atendendo-as em um prazo máximo de 30 dias


							- Divulgar no mural do restaurante as ações realizadas derivadas da pesquisa


						

					


					

							

							Processos Internos


						

							

							Reduzir desperdícios na produção


						

							

							% de desperdício


						

							

							<5%


						

							

							- Realizar curso de capacitação para os colaboradores em pequenos grupos


							- Verificar mensalmente aplicação dos procedimentos de redução de desperdício


						

					


					

							

							Aprendizado e conhecimento


						

							

							Oferecer capacitação aos colaboradores 


						

							

							% de colaboradores capacitados
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							- Oferecer curso de curta duração, de forma gratuita, aos colaboradores, mensalmente


						

					


				

			


			Quadro 1 – Exemplo simplificado de um Balanced Scorecard para uma UAN


			Fonte: adaptado pelas autoras


			2.4 Planejamento estratégico, tático e operacional


			A partir da elaboração do plano estratégico, que apresenta objetivos gerais e visão institucional, este pode ser desdobrado em planos táticos e operacionais. O plano tático é o desdobramento dos objetivos estratégicos em planos concretos para unidades ou departamentos, sob a responsabilidade de gerentes. Ou seja, os planos táticos terão ações que refletirão como cada departamento ou unidade contribuirá para a estratégia institucional. O plano operacional é a tradução do plano tático em atividades detalhadas, com cronograma, custos e responsáveis pela execução das ações. É extremamente recomendada a revisão dessas ações pelos próprios colaboradores que as executam, proporcionando um feedback direto de possíveis alterações e melhorias. 


			3. Acompanhando o planejamento estratégico em uma UAN


			Para aplicação adequada do ciclo PDCA, as fases posteriores ao planejamento são a execução das ações (Do), seguida de verificação (Check) e tomada de ação (Act) para correções necessárias. A etapa de verificação, ou seja, acompanhamento das ações, também deve ser prevista no planejamento, para definição do responsável e da frequência de verificação.


			Muitos indicadores em UAN são avaliados mensalmente. Abordaremos a construção de indicadores na próxima seção. A seguir, um exemplo básico de planilha de acompanhamento (Tabela 1). Existem diversas formas de se executar o acompanhamento e realizar o levantamento de resultados, sendo a mais indicada a utilização de sistemas informatizados. A rotina de geração e coleta de dados deve fazer parte da execução das ações. Assim, o gerente de uma UAN pode realizar a análise dos resultados periodicamente, consultando os dados compilados. Softwares específicos da área de planejamento estratégico costumam apresentar um “painel de controle”, ferramenta que possibilita uma análise visual de acordo com a situação dos resultados em relação às metas, além da geração de relatórios, do próprio mapa estratégico, dentre outras funcionalidades.


			Tabela 1 – Exemplo básico de acompanhamento de indicadores
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			Fonte: adaptado pelas autoras


			O acompanhamento de indicadores possibilita tanto a análise da gestão e a identificação de oportunidades de melhoria, quando estes não estão atingindo as metas, quanto uma reflexão em longo prazo do trabalho da gestão de uma UAN. É recompensador, para o gestor e sua equipe, poder demonstrar ao final de um período, seja um mês, um semestre, ou um ano, o trabalho traduzido em resultados para a empresa. Seja a UAN um negócio próprio, seja parte de uma organização maior, somente com dados concretos o gestor poderá identificar a contribuição do seu trabalho e de sua equipe para a execução da estratégia organizacional.


			4. Mapeamento e gestão por processos em uma UAN


			O mapeamento de processos em uma UAN pode ser bastante útil para a execução de um planejamento estratégico. Ao identificar principais entradas, processos da cadeia de valor e saídas, também são identificados os principais requisitos das partes interessadas e os fatores críticos de sucesso. Esses fatores podem servir de base como indicadores de desempenho.


			Ao se gerenciar os processos de forma adequada, é possível gerar valor para os clientes e aperfeiçoar o relacionamento com fornecedores, evitando-se desperdícios de recursos de tempo, insumos e, em última análise, custos. Com base no mapeamento de processos, diversos riscos, incluindo os financeiros, podem ser identificados e controlados. Os processos podem ser divididos em processos da cadeia de valor, processos econômico-financeiros e processos relativos a fornecedores.


			Um processo é entendido como um conjunto de atividades inter-relacionadas ou interativas que transforma insumos (entradas) em produtos (saídas). Esses produtos devem atender às necessidades dos clientes7. Assim, para que o processo tenha qualidade, esse conjunto de atividades (transformações) deve agregar valor às entradas fornecidas, de modo a atingir as expectativas dos clientes. Os clientes são aqueles que receberão as saídas de um processo, podem ser internos ou externos à organização, podendo incluir outras partes interessadas8. Os fornecedores disponibilizam as entradas para o processo, sendo, também, internos ou externos. A Figura 3 exemplifica de forma geral as etapas de um processo.
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			Figura 3 – Etapas de um processo


			Fonte: adaptado pelas autoras


			Os processos da cadeia de valor, ou processos finalísticos, são aqueles envolvidos no negócio principal da organização. São os processos centrais que irão gerar o produto ou serviço esperado pelo cliente. Em uma UAN, o processo principal é produzir refeições com qualidade nutricional, higiênico-sanitária, e que atendam às expectativas e necessidades do cliente (seja este um indivíduo, um grupo de indivíduos ou outra organização). Os processos de apoio são essenciais, pois criam as circunstâncias apropriadas para execução dos processos centrais. Os processos gerenciais são aqueles que visam coordenar, acompanhar e corrigir, visando sempre à melhoria de eficiência dos demais processos8.


			O mapeamento de processos é uma ferramenta gerencial e é fundamental para se obter um diagnóstico atual das atividades, identificar possíveis pontos a serem melhorados, verificar se existem etapas desnecessárias ou etapas faltantes no processo e possibilitar uma visão geral da organização do processo, bem como uma clara visão dos responsáveis por cada etapa. Para o mapeamento de processos, é fundamental a identificação de todas as etapas do processo. Nenhuma etapa deve ser ignorada, mesmo que seja considerada um “detalhe”.


			O mapeamento de processos pode descrever processos em maior ou menor profundidade, identificando desde macroprocessos até processos detalhados, sejam eles da cadeia de valor, de apoio ou gerenciais. É fundamental, no entanto, que as pessoas envolvidas na realização das atividades sejam envolvidas no mapeamento dos processos e suas etapas, para promover o engajamento, troca de saberes e identificação completa das atividades.


			Para a realização do mapeamento de processos, algumas etapas são recomendadas: reunião preparatória com os envolvidos, para explicação sobre os procedimentos a serem realizados e a importância da atividade. A etapa inicial de qualquer mapeamento é o desenho do processo, por aqueles que o executam, ou com um pequeno grupo representativo dos envolvidos com o processo. Assim, garante-se que todas as etapas serão identificadas. É recomendável uma apresentação e discussão, ao final do mapeamento, a todo o conjunto dos envolvidos, para validação das etapas e requisitos do processo.


			A seguir, a identificação de fornecedores das entradas do processo, bem como os requisitos necessários e esperados dessas entradas, são fundamentais. Em uma UAN, requisitos de qualidade da matéria-prima incluem aspectos subjetivos e legais, como condições higiênico-sanitárias, sensoriais e de custos. Os requisitos do cliente também devem ser listados no mapeamento de processos. Denomina-se cliente todo o receptor do resultado, seja um produto ou serviço, de um processo. O resultado dos processos de transformação é que serão recebidos e percebidos pelo cliente5. É imprescindível, portanto, que esses requisitos sejam observados quando da execução do processo. 


			 Conforme descrito anteriormente neste capítulo, o acompanhamento de indicadores é norteador da gestão em Unidades de Alimentação e Nutrição, como ferramenta para a avaliação, direcionamento e correção de ações. Assim, no mapeamento de processos, fatores críticos de sucesso devem ser identificados, bem como os principais indicadores de desempenho. Segundo a Fundação Nacional da Qualidade (FNQ)9, um indicador é “uma informação quantitativa ou qualitativa que expressa o desempenho de um processo, em termos de eficiência, eficácia ou nível de satisfação e que, em geral, permite acompanhar sua evolução ao longo do tempo e compará-lo com outras organizações.”


			É interessante notar a diferença entre dados, informações e indicadores apontada pela FNQ9: dados são coletados no dia a dia da organização, são armazenados em sua forma geral e ficam disponíveis em um banco de dados para análise; informações são organizadas e já manipuladas em um primeiro nível, por meio de softwares, e são apresentadas por meio de telas ou relatórios; já os indicadores são viabilizados matematicamente por meio de fórmulas, têm foco no que é relevante e são parametrizados geralmente em gráficos. Um indicador serve para sua comparação histórica (série), para comparação com um referencial de desempenho, por exemplo, uma média de mercado, e para a comparação com a meta de desempenho estabelecida pela organização.


			Em uma UAN, o controle da sobra limpa, por exemplo, pode subsidiar medidas de racionalização, melhora de processos e redução de custos10. No estudo de Soares et al., que teve como objetivo quantificar e avaliar o custo da sobra limpa em oito UAN de uma empresa, temos um exemplo prático da transformação de dados em indicadores: os dados coletados e compilados diariamente na produção e distribuição de alimentos são combinados em um cálculo para a identificação da sobra limpa per capita média, ou seja, o total da sobra limpa em quilos dividido pelo número de refeições distribuídas. Outro exemplo de indicador analisado foi o custo da sobra limpa per capita, que se baseou apenas nos custos da matéria-prima. O cálculo se deu pela seguinte forma10:


			Custo da sobra limpa = {(PCS) / (PC)} x (CPC)


			Em que: 


			PCS = peso cru da sobra por preparação em kg (peso da sobra limpa pronta, em kg / rendimento da preparação);


			PC = per capita da preparação em kg; 


			CPC = custo médio per capita da preparação crua em reais; 


			Em cinco meses de acompanhamento das oito UAN, o estudo verificou que metade delas não atingiu a meta estabelecida pela empresa de um per capita de sobra limpa de 30 gramas ou menos. O estudo apontou que em uma UAN pode-se perder até 50% do que é preparado, representando 15% do faturamento mensal. Os resultados do estudo evidenciaram que entre 176 e 1.213 quilos de alimentos foram desperdiçados mensalmente10.


			O nutricionista gestor de uma UAN, como todo administrador, deve pautar-se nas ferramentas de gestão para garantir um controle rigoroso de processos, e assim atingir suas metas. Quando do início da administração de um serviço, recomenda-se a realização de um diagnóstico inicial, para definição de quais processos estão com bom funcionamento e quais precisam ser aperfeiçoados. Com o desenvolvimento de um plano de ação, o nutricionista gestor da UAN deve realizar acompanhamento periódico dos indicadores. Assim, ao final de um ciclo temporal de gestão, como um semestre ou ano, por exemplo, pode apresentar novos resultados, valorizando seu trabalho e sua equipe.
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			Capítulo 4


			Terceirização na prestação de serviços em alimentação 


			Eduardo Estaevi


			Terceirização é o processo que envolve a contratação de uma empresa interposta (externa) ou contratada para prestar serviços a outra (contratante), de modo a atender às necessidades desta, ou seja, é a relação em que o trabalho é realizado para uma empresa, mas contratado de maneira imediata por outra. As atividades de terceirização são aquelas não atreladas ao corebusiness, tais como alimentação, limpeza, transporte, manutenção, entre outras. 


			1. Terceirização na atualidade


			A terceirização de serviços prestados dentro das organizações já deixou de ser uma tendência há muito tempo. Hoje, a terceirização é uma realidade. Em mercados cada vez mais dinâmicos e globalmente competitivos, a primarização não faz mais sentido. Por outro lado, a terceirização não é mais um fator de diferenciação, visto que a maioria das empresas têm seus serviços terceirizados.


			É sempre uma dúvida a relação de emprego na terceirização, ou seja, o que a empresa contratante (empresa que contrata a empresa terceirizada) poderá exigir da empresa contratada (empresa que vai prestar o serviço terceirizado) em termos de qualidade, prazos de entrega, eficiência, competência e outros. Todas essas questões devem ser registradas no contrato de trabalho, que nada mais é do que o ofício no qual há os deveres e obrigações das empresas envolvidas. Nesse contrato, devemos ter todo quadro de pessoal utilizado para formalização da proposta comercial, valor dos investimentos realizados e também o montante de multa para quebra de contrato sem aviso prévio.


			Com relação ao crescimento de serviços terceirizados dentro do mercado de refeições coletivas, têm-se um crescimento exponencial e extremamente importante. A autogestão (modelo de gestão no qual as próprias empresas fazem a gestão de seus restaurantes) perde força anualmente e é bem possível que apenas pequenas empresas continuem com esse tipo de gerenciamento de gestão.


			Segundo a Associação Brasileira das Empresas de Refeições Coletivas (Aberc), a terceirização nos últimos oito anos cresceu mais de 32%. Já os serviços de convênio cresceram na casa do 30% e a autogestão reduziu seu espaço de mercado em aproximadamente 72%. A terceirização vinha em um crescente importante até 2014, porém em 2015, em função da crise e da alta inflação dos alimentos, houve uma queda de crescimento. Na verdade, essa queda também é consequência do grande número de empresas que finalizaram suas operações por não conseguirem mais sobreviver no mercado, como demonstra o gráfico a seguir.
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			Gráfico 1 – Crescimento da terceirização no mercado de refeições


			Fonte: Aberc (2017).


			O faturamento desse nicho de mercado também merece uma análise profunda. A terceirização praticamente dobrou seu faturamento em negócios de alimentação e isso explica o crescimento das empresas desse setor, principalmente as multinacionais como Sodexo e GR alimentos. A autogestão estacionou em um faturamento pequeno desde 2010 e a tendência é cada vez ocupar menos espaço dentro das organizações. O seguinte gráfico nos traz em detalhes esses números.
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			Gráfico 2 – Faturamento em bilhões do mercado de refeições


			Fonte: Aberc (2017).


			2. Terceirização de refeições coletivas


			No Brasil, a maioria do mercado (62%) adota a terceirização para as refeições coletivas. Outra grande parte das empresas opta pela utilização de vouchers (vale refeição em um valor pré-determinado pela empresa) para seus colaboradores (38%), e menos de 1% das organizações são autogeridas, ou seja, dos serviços disponíveis para terceirização, a alimentação é sem dúvidas aquele mais terceirizado (ABERC, 2016).


			Esse tipo de serviço traz uma responsabilidade enorme para qualquer empresa e esse talvez seja um dos principais motivos pelos quais as empresas não querem ter uma autogestão dos seus serviços de alimentação. Trabalhar eficazmente com segurança dos alimentos, segurança do trabalho e satisfação dos colaboradores com a alimentação não é tarefa fácil. Precisa-se de muito conhecimento, muito treinamento para as equipes operacionais e muita responsabilidade dos gerentes de negócio.


			Além de todos os fatores supracitados, o serviço de alimentação é extremamente desafiador no que tange à gestão dos seus custos. Com certeza, é por esse motivo que quase não temos restaurantes autogeridos. Mas esse tema discutiremos a seguir.


			3. Benefícios da terceirização de restaurantes


			Mas por que a terceirização cresce tanto e ocupa 99% do mercado de refeições atualmente? Quais são os benefícios desse tipo de gestão? 


			

					ESPECIALIZAÇÃO: terceirização realizada por profissionais especializados e com maior eficiência. A terceirização geralmente engloba empresas de refeição com know-how na área, experiência nos serviços necessários e especialistas em serviços de alimentação.



					REDUÇÃO DE CUSTO: redução do custo dos alimentos e possibilidade de reduzir o quadro de pessoal. Quando se terceiriza um serviço de alimentação, a empresa contratada tem um centro de distribuição de alimentos que reduz o valor unitário dos insumos necessários para a produção de alimentos, além de um poder de compra infinitamente superior aos serviços de autogestão. Também há a simplificação da estrutura administrativa, que terá uma obrigação a menos – a obrigação com folha de pagamento –;



					QUALIDADE: qualidade e diversidade dos cardápios e investimentos em equipamentos e imobiliários. As empresas contratadas para o serviço de alimentação têm em seu escopo de contrato o investimento necessário para que se mobíliem os restaurantes, por exemplo. A mobília está sempre vinculada ao prazo de contrato, ou seja, quanto maior for o tempo de contrato, maior será o investimento no design do restaurante. Com relação à qualidade dos alimentos, as empresas de alimentação têm fornecedores cadastrados em sua política interna de qualidade, o que praticamente garante que os insumos sejam em sua totalidade aptos e seguros para consumo.



					PROCESSOS: segurança do trabalho e dos alimentos alinhada às normais de higiene e saúde. Quando terceirizamos a alimentação para uma empresa especializada, automaticamente, essas responsabilidades de processo ficam com a empresa contratada. E essas responsabilidades são extremamente importantes, envolvem custos, treinamentos e foco.



			


			4. Ganhos financeiros com a terceirização


			A maior parte das reduções de custo total dos restaurantes fica entre 11% e 20%. Esse percentual depende muito da empresa contratada, assim como do serviço de autogestão realizado anteriormente. A economia pode ultrapassar 50% quando a ineficiência operacional é muito grande, assim como a falta de controle dos custos indiretos de produção.
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			Gráfico 3 – Redução de Despesas na Terceirização


			Fonte: levantamento feito pelo autor.


			5. Origem dos ganhos financeiros com a terceirização


			Em geral, há uma dificuldade de levantar todos os custos reais envolvidos na autogestão, principalmente os custos indiretos (custos que não estão ligados diretamente à produção). Os custos indiretos são apropriados aos portadores finais mediante critérios pré-determinados, como mão de obra indireta, depreciação e manutenção de equipamentos. Os custos e despesas indiretas são atribuídos aos produtos e serviços por meio de rateios. 


			Os custos indiretos de produção são extremamente variáveis e dificultam o encontro do ponto de equilíbrio financeiro dos restaurantes. Além disso, cada unidade tem sua realidade operacional. No caso de uma operação dentro de um polo petroquímico, por exemplo, custos com periculosidade e transporte serão sempre maiores.


			6. Como tomar a decisão por terceirizar um restaurante?


			É de suma importância a realização de um estudo detalhado antes de tomar a decisão de terceirizar um restaurante, dentre as quais destaco:


			

					AVALIAÇÃO DO MERCADO: é imprescindível analisar os fornecedores disponíveis, as suas atividades estratégicas, sua solidez financeira e os custos ou qualidades diferenciais dos serviços prestados;



					CAPACIDADES INTERNAS x EXTERNAS: grau de confiança, menor custo, tecnologia, know how, inovação, pessoas qualificadas, investimentos futuros e perfil do consumidor.



					AVALIAÇÃO DO MERCADO: custos diretos e indiretos, custos de transição e de gestão do fornecedor, calcular os efeitos na produtividade e valor presente de todos os custos envolvidos;



					CAPACIDADE DE GESTÃO DO FORNECEDOR: a performance do fornecedor é mensurável? Há pessoas capacitadas para manter o relacionamento com o fornecedor? Há pessoas capacitadas para gerir os riscos envolvidos na operação do fornecedor?



			


			7. Como escolher um parceiro?


			Antes de contratar, é importante especificar as necessidades da empresa, interagir com o fornecedor para que ele possa orientar e apresentar as novidades do mercado, comparar os fornecedores potenciais, visitar os clientes do fornecedor e conhecer sua estrutura organizacional.


			Durante a contratação, é fundamental que o contrato seja claro, transparente, seguro e com os escopos necessários para atendimento. Na terceirização dos serviços de alimentação, não existe relação de emprego entre a empresa terceirizada e a empresa contratante. O que existe é o contrato entre duas empresas, no qual está descrito explicitamente as obrigações e deveres de cada uma. 


			8. Contrato de prestação de serviços


			O contrato de prestação de serviços é o instrumento jurídico que estabelece as condições comerciais do relacionamento entre contratante e contratada. Nesses contratos, temos a definição do tipo de serviço, o prazo contratual, os direitos e deveres das empresas envolvidas, a definição da fórmula de reajuste anual, as questões fiscais e tributárias, a política de preços, nível de satisfação exigido, quadro de pessoal contratado, legislação e respeito às normas da vigilância sanitária, obrigações trabalhistas-previdenciárias-sociais, responsabilidade civil, extinção contratual, penalidades e multas.


			9. Gestão de custos em negócios de alimentação


			Segundo a Aberc, existem no Brasil cerca de 950 mil restaurantes, sendo que só em São Paulo estão instalados 3.500 restaurantes self-service. De cada 100 estabelecimentos que são criados no Brasil, 35 deles fecham em um ano, 50 em dois, 75 em cinco e 97 em 10 anos. Esses dados são assustadores, mas refletem a realidade desse ramo de negócio.


			Na realidade, os problemas mais graves acontecem devido à falta de preparo dos empresários, principalmente por acharem que as atividades e cuidados em preparar refeição em casa para amigos e familiares podem ser transportados para preparar e servir para dezenas de pessoas, com os mesmos padrões de qualidade, higiene e satisfação. Isso faz com que administrar um restaurante não se constitua em tarefa fácil. 


			Ao enfrentar os problemas do cotidiano em relação a funcionários, fornecedores, capital de giro, fluxo de caixa e atendimento aos clientes, os proprietários podem ter dificuldade em tomar as decisões corretas, gerando uma grande possibilidade de insucesso.


			Esses problemas também são comuns em diversos outros segmentos de negócios, o que é uma decorrência das empresas não reconhecerem a validade e utilidade prática dos mais recentes desenvolvimentos teóricos quanto à gestão de custos, gestão de preços de venda e uso de técnicas de análises mais específicas como o ponto de equilíbrio e a margem de segurança operacional. 


			Além disso, elas não estão propiciando a profissionalização dos seus gestores, fazendo com que estes obtenham conhecimento e adotem práticas gerenciais recomendadas pela literatura, o que contribui para o alcance da eficiência e eficácia na gestão dos negócios.


			10. Gestão de custos na prática


			Em um estudo de minha autoria elaborado em 2010, em um restaurante self-service, os principais custos do restaurante foram com matéria-prima, folha de pagamento, bebidas, produtos industrializados e impostos, visto que juntos absorveram mais de 70% da receita total. 


			Nesse mesmo estudo, identificou-se que os custos variáveis (variam proporcionalmente de acordo com o volume de refeições servidas; pode ser considerado custo variável a matéria-prima, água, energia para produção das refeições) têm maior participação na estrutura de custos totais do restaurante, representando 65,91% destes, enquanto os custos fixos (mantêm-se constantes, e independem do volume de refeições servidas; pode ser considerado despesa ou custo fixo aluguel do prédio, segurança, impostos, seguros, provedor de internet) representam 34,09%.


			Sem conhecer os gastos e o percentual que cada custo representa em relação à venda bruta, o administrador não consegue exercer uma adequada gestão dos custos. Nesse caso, é importante ter conhecimento de que existem padrões na literatura para os percentuais que cada custo deve representar na receita dos restaurantes.


			11. Custos com mão de obra


			Os custos com mão de obra variam entre 20% e 40% das vendas. Essa variação se dá em virtude do tipo de estabelecimento. Em contratos com periculosidade, por exemplo, o percentual de mão de obra tende a ser perto dos 40%. 


			Dependendo do tipo de restaurante e do nível de serviços oferecidos, os custos com funcionários podem variar de acordo com o tipo de serviço prestado. Em um restaurante cuja administração é familiar, esse custo chega a representar 24% das vendas, enquanto em um restaurante continental de luxo os gastos com mão de obra podem atingir até 35% das vendas. 


			Os restaurantes tipo self-service, por precisarem de menos funcionários, têm custos com mão de obra mais baixos, em torno de 20%. Por outro lado, esse tipo de serviço geralmente implica maiores gastos com matéria-prima, cerca de 40% ou mais. 


			As despesas de mão de obra podem servir de base para determinar a eficiência dos funcionários e a adequação do volume das vendas em proporção ao número de funcionários, sendo que o resultado pode ser melhorado pela redução das horas trabalhadas ou pelo aumento das vendas. Os custos com alimentos refletem na formação de preço e podem indicar a eficiência dos funcionários que trabalham na cozinha. 


			12. Custos com matérias-primas


			Os custos com matéria-prima em serviços autogeridos representam entre 45% e 60% das vendas de um restaurante. As diferenças de percentuais relativos às matérias-primas também são decorrentes das diferenças e variações de pratos oferecidos pelos diferentes tipos de restaurantes. O escopo do serviço que será praticado é fundamental para que se determine esse custo. Em serviços terceirizados, esse custo fica entre 35% e 60%.


			13. Custos com aluguel


			Os valores dos aluguéis em restaurantes particulares dependem do prazo e do tipo de arrendamento negociado, sendo que esse custo normalmente representa de 5% a 10% das vendas. Esses custos devem ficar entre 3% e 7% das vendas para serem adequados na gestão de custos. Em restaurantes terceirizados, não há esse tipo de cobrança.


			14. Custos com bebidas


			Esses custos devem representar entre 7% e 14% das vendas em restaurantes particulares. Em restaurantes terceirizados, os custos que temos com bebidas geralmente são representados por sucos e esse percentual cai para algo em torno de 3%.


			15. Lucratividade


			Com relação à lucratividade em restaurantes, identificam-se percentuais de 5% a 10% sobre as vendas. A previsão das vendas de um restaurante é difícil de ser realizada, pois existem muitos fatores que podem fugir do controle administrativo, tais como acontecimentos econômicos inesperados ou alterações no clima da região.


			Em serviços terceirizados, os lucros líquidos podem variar de 1% a 25%, dependendo do cliente e também do serviço. Geralmente, as empresas de alimentação constituem sua política de lucros na casa de no mínimo 10%. Porém é muito comum que multinacionais abram mão desses percentuais para manter seu marketshare de mercado em clientes estratégicos.


			A previsão de vendas é fundamental, pois todas as despesas fixas e variáveis dependerão das vendas para serem saldadas. O cálculo do volume das vendas, embora difícil, poderá ter um confiável grau de precisão se a previsão orçamentária contiver dados completos. A formação do preço de venda deve ser feita a partir da apuração dos custos, pois o preço deve refletir o valor econômico percebido pelo cliente. 


			A chave para o controle dos custos está na realização de uma análise cuidadosa das operações, para detectar pontos em que o desperdício possa ser reduzido sem perda da qualidade. 


			Embora os custos em valor monetário sejam essenciais para o sistema contábil, sua porcentagem em relação ao volume de vendas é mais útil aos gerentes de restaurantes como indicadores de referência. Dessa forma, a porcentagem de um mês (ou de algum outro período) pode facilmente ser comparada à de outros meses, com um orçamento ou com médias setoriais.


			16. Relação nutricionista e preposto


			Após firmado o contrato entre as empresas envolvidas no negócio, é preciso que o serviço seja colocado em prática. Para isso, temos um relacionamento fundamental ocorrido entre o Gerente de Unidade – Nutricionista e Responsável Técnico – contratado pela terceirizada e o interlocutor – gestor da planta do cliente. Nessa relação, o Gerente de Unidade representará a empresa terceirizada em tudo aquilo que foi alinhado em contrato, assim como o interlocutor buscará atingir as metas de satisfação de seus colaboradores e também avaliar se o contrato está sendo seguido.


			Essa relação precisa ser o mais transparente possível, com reuniões semanais de alinhamento de negócio, follow-up mensais e participação ativa nas atividades da equipe contratada. Muitos interlocutores fazem auditorias nas empresas contratadas com o objetivo de avaliar se a Segurança dos Alimentos e a Segurança do Trabalho estão sendo seguidas, assim como para fiscalizar o trabalho da empresa contratada.


			17. Atribuições do nutricionista responsável por uma unidade de alimentação


			As atividades de um Gerente de Unidade vão muito além da responsabilidade técnica, elaboração do cardápio e questões de qualidade nutricional. Na prática, o Gerente de Unidade tem muito mais questões administrativas do que nutricionais para serem trabalhadas. Na maioria das empresas de alimentação, o cardápio já vem pronto da matriz e as regras de segurança dos alimentos são tratadas como “Regras de Ouro”.


			A maior dificuldade e, consequentemente, o maior aprendizado para os nutricionistas que optam pela área de UAN está no cotidiano. Quando se assume uma unidade de alimentação, o Gerente torna-se o dono do negócio e isso traz uma rotina com foco total em resultados financeiros, engajamento da equipe, questões trabalhistas, uso de equipamentos de proteção individual (EPIs), controle de estoque, gestão de compras, escalas de trabalho, férias para os colaboradores, cumprimento do budget (orçamento), treinamentos e, aliado a tudo isso, ainda é necessário servir um produto de qualidade ao cliente.


			Sempre defendi a tese de que as Unidades de Alimentação deveriam ser gerenciadas por um administrador e um nutricionista simultaneamente. A realidade diferente daquilo que se espera faz com que muitos nutricionistas desistam da área, permanecendo apenas aqueles que não têm mais opção no mercado de trabalho. As multinacionais têm extrema dificuldade de encontrar Gerentes qualificados no mercado de trabalho, por isso, o turnover desse cargo é bastante expressivo.


			Na faculdade de nutrição, aprendemos muito superficialmente as questões financeiras que utilizamos na prática, assim como praticamente não aprendemos nada sobre gestão de pessoas. A gestão de pessoas, ou seja, a gestão da equipe de trabalho é sem dúvidas a função mais desafiadora dos Gerentes atualmente. A classe trabalhadora desse tipo de serviço tem uma remuneração baixa, uma escolaridade baixa e muitos só trabalham com isso também por falta de opção. Em um restaurante terceirizado, muitas vezes, os serviços prestados não param nunca, inclusive finais de semana, ou seja, tudo que envolve a Unidade de alimentação é 24h por dia. 


			Se um ou dois funcionários faltam em um determinado dia, como fica o serviço? Como fica a produção? Como fica o cliente? Na verdade, tudo precisa acontecer como se a equipe estivesse completa, e esse é apenas um dos desafios diários dos Gerentes. E se um equipamento estragar durante a produção? E se o fornecedor não entregar os insumos necessários para o evento de Natal? Trabalhar com alimentação é extremamente prazeroso para quem ama aquilo que faz, mas se você não ama trabalhar com pessoas, trabalhar com pressão e com metas estabelecidas, a Unidade de Alimentação não deve ser a sua escolha profissional.


			18. Relação nutricionista e empresa


			A relação do nutricionista com a empresa é baseada nas metas da organização no que tange ao resultado financeiro, resultado de auditorias de segurança dos alimentos e do trabalho, nível de satisfação exigido, suporte para compras, admissões, demissões, suporte de RH, suporte jurídico e suporte estratégico.


			Geralmente, há uma escala hierárquica nas empresas. O Gerente de Unidade responde para um Gerente de Área (gerente responsável por aproximadamente 10 unidades), que responde para um Gerente Regional (gerente responsável por uma grande região ou por um estado).


			As informações e as metas das empresas chegam às Unidades a partir da Gerente de Área, e a Gerente de Unidade é responsável por disseminar as informações da empresa para a equipe operacional.


			19. Metas de gestores de unidades de alimentação


			As metas dos Gestores de Unidades de alimentação são baseadas em resultado. 


			RESULTADO FINANCEIRO: Toda Unidade de alimentação tem um budget (orçamento). Esse orçamento é anual e é dividido em:


			

					FATURAMENTO: Valor monetário do montante das vendas totais da Unidade. Esse faturamento é sempre líquido, ou seja, devem ser retirados desse montante os impostos referentes a cada local;



					DESPESAS DE PESSOAL: Valor dos custos com mão de obra. Esses custos incluem salários, férias, impostos, assistência médica, participação nos lucros, causas trabalhistas (se houver), cesta básica e 13º salário;



					CONSUMO: Valor total dos custos com matérias-primas compradas pelas unidades;



					DEPRECIAÇÃO: Valor dos custos com investimentos, compra de utensílios e manutenção;



					Outras despesas: São as demais despesas que não estão incluídas nas citadas anteriormente. Por exemplo: Se há refeição transportada na Unidade, é necessário ter veículo. O custo com o veículo e gasolina se encaixa nessa conta.



					LUCRO: É o valor do faturamento líquido com a retirada de todas as contas.



			


			RESULTADOS EM SEGURANÇAS DOS ALIMENTOS: Todas as Unidades de Alimentação recebem auditorias periodicamente com objetivo de avaliar se os processos internos relacionados com segurança alimentar estão sendo cumpridos. As auditorias em empresas terceirizadas geralmente são baseadas nas “Regras de Ouro” de segurança dos alimentos. Essas regras se baseiam em:


			

					Coleta de amostras: Deve haver todas as amostras dos alimentos servidos nas últimas 72 horas.



					Higienização de hortifrúti: Todas as frutas, saladas e hortifrútis devem passar por intenso processo de higienização, de acordo com legislação vigente.



					Preparação em lotes: A produção deve ocorrer em lotes com objetivo de evitar contaminações cruzadas e diminuir a exposição do alimento a temperaturas inadequadas.



					Monitoramento e temperatura: Toda produção deve ser mapeada com avaliação de temperatura com objetivo de diminuir os riscos de uma contaminação.



					Validade dos alimentos: É totalmente proibido que uma Unidade de Alimentação tenha algum produto com prazo de validade vencido.



			


			RESULTADOS EM SEGURANÇA DO TRABALHO: Todas as Unidades de Alimentação recebem auditorias periodicamente com objetivo de avaliar se os processos internos relacionados com segurança do trabalho estão sendo cumpridos. As auditorias em empresas terceirizadas geralmente são baseadas nas “Regras de Ouro” de segurança do trabalho. Essas regras se baseiam em:


			

					Uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs): Para todas as atividades desempenhadas, é necessário uso do respectivo EPI. 



					Máquinas e equipamentos em boas condições: Todos os equipamentos devem estar em condições perfeitas de uso, sem oferecer risco à equipe.



					Avaliação de risco das tarefas: Toda tarefa desempenhada dentro da Unidade deve ter a sua avaliação de risco descrita e formalizada.



					Comunicação de acidente: Todos os acidentes e incidentes devem ser comunicados ao Gerente de Unidade e também ao cliente.



					Treinamentos: Os treinamentos de segurança dos alimentos devem ser atualizados e praticados periodicamente.



					Pisos e condições estruturais em boas condições e de acordo com a legislação vigente: Geralmente, as condições estruturais são responsabilidade do cliente.



					Produtos químicos armazenados e utilizados de forma segura: Para evitar riscos de acidentes de trabalho, todo produto químico deve ser armazenado e utilizado de maneira segura.



					Veículos em condições de segurança: Em Unidades de Alimentação que contam com a utilização de veículos, deve haver avaliação por parte da Gerente de Unidade em conjunto com os motoristas para que o transporte ocorra sempre de maneira segura.



					Permissão de trabalho: Todo trabalho desempenhado dentro da Unidade de alimentação deve ter prévia permissão;



					Líquidos e objetos quentes: Não deve haver transporte de líquidos quentes dentro das Unidades de Alimentação.



			


			RESULTADOS EM SATISFAÇÃO DO CLIENTE: Toda Unidade de alimentação tem uma meta de satisfação alinhada em contrato. A satisfação das unidades é medida por meio de pesquisas alocadas sempre nas saídas dos restaurantes. O contratante deve sempre ter a oportunidade de opinar sobre os pratos servidos, assim como deve receber mensalmente os relatórios de pesquisa. A satisfação exigida em contrato varia de 75% a 90%.
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			Capítulo 5


			Empreendedorismo em Unidades de Alimentação e Nutrição


			Simone Morelo Dal Bosco 


			Maria Terezinha Antunes 


			1. Origem e desenvolvimento do empreendedorismo


			A origem do termo empreendedorismo não é precisa, no entanto constata-se que desde os primórdios da humanidade existem pessoas que se destacam, inovando suas atividades ou produtos. A essas práticas inovadoras dá-se o nome de empreendedorismo. Entre 1271 e 1295, um mercador chamado Marco Polo tentou desenvolver uma rota comercial para o Oriente e, numa iniciativa empreendedora, firmou um contrato com um capitalista a fim de comercializar seus produtos. Suas viagens e ações caracterizaram a pessoa que pratica empreendedorismo, ou seja, uma pessoa empreendedora que assume riscos físicos e emocionais a fim de atingir seus objetivos. No período medieval, empreendedor era aquele que administrava grandes projetos sem que, para isso, assumisse sérios riscos.


			No século XVII, surgem as primeiras relações entre empreendedorismo e riscos assumidos. Foi nesse período que o empreendedor passou a estabelecer acordos contratuais com o governo a fim de realizar serviços ou fornecer produtos. Na década de 1990, o empreendedorismo passou a ser foco de políticas públicas e de estudos em instituições de ensino médio e superior. Isso ocorreu devido ao intenso avanço tecnológico, que forçou as pessoas da época a se prepararem para inovar, continuando ou tornando-se, assim, competitivas no mercado. Tudo isso, ainda hoje, é observado a partir dos incentivos governamentais a novos investimentos, integração da disciplina aos currículos escolares e desburocratização de financiamentos para implantação de novos negócios.



OEBPS/Fonts/Lato-Bold.ttf


OEBPS/Images/MariaTerezinhaAntunes_capa.jpg
Co 5

s BESTAD EM
w UNIDADES DE
@ ALIMENTAGAO

ENUTRICAD
7?6\ j{; DA TEORIA A PRATICA
L

Aeers





OEBPS/Images/link4.png
Entradas Saidas

P
Fornecedores rocesso N Clientes
(transformacio)
Informacoes Informacoes
Produtos Produtos
Servigos Servigos
Agregacao

de valor





OEBPS/Images/imagem1.jpg
GESTAO EM UNIDADES DE
ALIMENTACAO E NUTRICAO

DA TEORIA A PRATICA





OEBPS/Fonts/PlayfairDisplay-Bold.ttf


OEBPS/Images/link3.png
Perpectiva
Cliente
Como devemos ser

vistos pelos clientes
para atingir nossa visao?

Perpectiva
Financeira
O que apresentar a

investidores para atingir
sucesso financeiro?

VISAOE
ESTRATEGICA

Perpectiva
Aprendizado
Como sustentar nossa

capacidade de melhorar
para atingir nossa visao?

Perpectiva
Processos Internos

Em quais processos
devemos nos sobressair
para satisfacao de
clientes e investidores?






OEBPS/Images/LogoNovaPreta.png









OEBPS/Images/link6_copiar.png
FATURAMENTO EM BILHOES DE REAIS APROXIMADO DE
REFEICOES

RS 20,00
RS 18,00
RS 16,00
RS 14,00
RS 12,00
RS 10,00
RS 8,00
RS 6,00
RS 4,00
RS 2,00
RS 0,00

W TERCEIRIZADAS

2010

2011

® AUTOGESTAO

2012

2013

® CONVENIO

2014

2015

2016

W TERCEIRIZADAS

RS 9,80

RS 10,80

RS 14,50

RS 16,60

RS 18,30

RS 17,80

RS 16,90

W AUTOGESTAO

RS 0,50

RS 0,60

RS 0,70

RS 0,60

RS 0,50

RS 0,48

RS 0,44

B CONVENIO

RS 8,00

RS 8,60

RS 9,80

RS 11,90

RS 13,90

RS 13,30

RS 12,40






OEBPS/Images/link7.png
30%

25%

20%

15%

10%

5%

0%

% REDUGAO DE DESPESAS COM A TERCEIRIZAGAO

1]

1%a 10% 11% a 20% 21%a30% 31% a40%

m Redugdo do custo total do restaurante

41% a 50%






OEBPS/Images/link2.png
Fraquezas
Ameacas

Forgas
Oportunidades

ouape
auaLquy

(owseziuesio)
oumur

quaiquiy






OEBPS/Fonts/PlayfairDisplay-Regular.ttf



OEBPS/Images/link5_copiar.png
MERCADO E TERCEIRIZAGAO

14,0%
12,0%
10,0%

8,0%

.-

4,0%

2,0%

0,0%
2008 2009

e AUTOGESTAO 2,2% | 18%
=——TERCEIRIZADAS  8,3% 8,5%
—— CONVENIO 52% | 50%

= AUTOGESTAO

2010 | 2011 | 2012 | 2013 | 2014
19%  15% 11% 10% 08%
94% | 105% 109% 117% 12,2%
53% | 60%  64% 7,0% 74%

=———TERCEIRIZADAS == CONVENIO

2015
0,7%
11,7%
7,0%

2016
0,6%
11,0%
6,8%






OEBPS/Images/link1.png
Politicas da
Empresa

Métodos
Administrativos
eficientes

Politica de
estabilidade
no emprego

Politica
salarial
justa

Necessidades Basicas do Homem

AUTO-REALIZACAO
Realizagao do seu préprio potencial.
Autodesenvolvimento, criatividade, auto-expressao.

EGO ou ESTIMA
Autoconfianca, independéncia, reputacio, etc.

SOCIAIS
Sentimento de aceitagdo, amizade, associagio.
Sentimento de pertencer ao grupo.

SEGURANCA
Protecao sua e da familia. Estabilidade no lar e
no emprego.

FISIOLOGICAS
Sobrevivéncia, alimentagio, roupa e teto.

YAV A YA





OEBPS/Images/imagem2.jpg
Maria Terezinha Antunes
Simone Morelo Dal Bosco
(Organiza

GESTAO EM UNIDADES DE
ALIMENTACAO E NUTRICAO

DA TEORIA A PRATICA

Arers






